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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE CARPINA 

 
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 01ª VARA DO TRABALHO DE CARPINA 
 

CORREIÇÃO ORDINÁRIA 

Processo PJeCor n.º: 0000115-74.2026.2.00.0506 
 
Equipe de Correição:   
Renata Maria Pessoa Maranhão de Lima (Secretária da Corregedoria Regional) 
Nadja Cristina Freitas de Holanda (Assessora-Chefe de Gabinete) 
Ircia Santos Bezerra (Chefe da Divisão de Correição e Inspeção) 
Henrique Bezerra Valença (Assistente Secretário) 
Isaura Mirelle da Silva Ramos (Assistente de Gabinete) 
Bernardo Almeida Tigre  

 
 

Juíza Diretora do Fórum/Juiz Diretor do Fórum Laura Cavalcanti de Morais Botelho 

Jurisdição atendida 
O respectivo Município e os de Lagoa do Carro, 

Lagoa de Itaenga e Paudalho 

Lei de criação Lei nº 8.432 de 11.06.1992 

Data de instalação 12.06.1993 

Data da última correição realizada 10.06.2025 

 
Aos 15 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às 9h, sob a presidência do Excelentíssimo 
Corregedor Regional, Desembargador PAULO ALCÂNTARA, iniciou-se a Correição Ordinária anual na 1ª 
Vara do Trabalho de Carpina, em cumprimento ao art. 28, "caput" e parágrafo único, do Regimento Interno, 
conforme Edital de Correição nº 10/2026, que passa a integrar esta Ata, disponibilizado em 24.03.2026 no 
DEJT, no sítio eletrônico do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região - Corregedoria e enviado 
por correio eletrônico à Secretaria da Vara.  
 
Participam da correição o Excelentíssimo Juiz Titular da Vara do Trabalho, Agenor Martins Pereira, o 
Excelentíssimo Juiz Substituto, Gustavo Elias de Morais Freitas, a Diretora de Secretaria e os Servidores 
relacionados no item 1.4, exceto os legalmente afastados. Com base nas informações prestadas pela Diretora 
de Secretaria da Unidade Judiciária, na análise dos autos de processos e nos dados dos sistemas processuais 
PJe (Processo Judicial Eletrônico), e-Gestão (Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e 
Judiciárias da Justiça do Trabalho), Sistema SRH, Observatório e Painel de Metas CSJT apurou-se o que 
segue: 
 

1. ESTRUTURA FUNCIONAL 
(Fonte: Sistema SRH – Organograma e Força de Trabalho) 

 
1.1.  Juíza/Juiz Titular  

 

 Juíza/Juiz Titularidade na Unidade 

AGENOR MARTINS PEREIRA 23.01.2015 

 
1.1.1. Afastamentos de jurisdição ocorridos na titularidade da Vara (últimos 12 meses) 

Consolidação dos Provimentos da CGJT (art. 32, II). 

(Fonte: Sistema SRH) 

 

Período Motivo 

23.04.25 a 25.04.25 Afastamento para cursos, congressos e afins 
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12.06.25 a 12.06.25 Compensação magistrado 

13.06.25 a 13.06.25 Compensação magistrado 

16.06.25 a 20.06.25 Compensação magistrado 

14.07.25 a 02.08.25 2º período de férias de 2025 

30.03.26 a 31.03.26 Compensação magistrado 

29.04.2026 a 02.05.2026 Afastamento para cursos, congressos e afins 

 
1.1.2. Convocações para atuar no Tribunal 

(Fonte: Sistema SRH) 

 
Período Motivo 

17.09.2025 a 13.10.2025 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Edmilson Alves da 
Silva, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - Portaria SGP 

n.° 52/2025. 

13.10.2025 a 10.11.2025 
  

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete da Exma. Desembargadora do Trabalho Ana Claudia 

Petruccelli de Lima, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - 
Portaria SGP n.º 61/2025. 

10.11.2025 a 07.01.2026 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Milton Gouveia da 
Silva Filho, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - Portaria 

SGP n.° 69/2025. 

07.01.2026 a 02.02.2026 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exma. Desembargadora do Trabalho Maria Clara 

Saboya A Bernardino, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau 
- Portaria SGP n.° 82/2025. 

02.02.2026 a 02.03.2026 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Ivan de Souza 
Valença Alves, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - 

Portaria SGP n.° 07/2026. 

02.03.2026 a 26.03.2026 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Sérgio Torres 
Teixeira, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - Portaria 

SGP n.° 26/2026 c/c Portaria SGP n.° 29/2026. 

27.03.2026 a 12.04.2026 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Valdir José Silva 

de Carvalho, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - Portaria 
SGP n.º 26/2026 e Portaria SGP n.º 29/2026. 

13.04.2026 até ulterior 
designação 

Convocação, pelo critério de merecimento, para funcionar no 
Gabinete do Exmo. Desembargador do Trabalho Milton Gouveia da 
Silva Filho, para prestar auxílio extraordinário no 2º grau - Portaria 

SGP n.º 26/2026 e Portaria SGP n.º 29/2026 

 
1.2. Juízas Substitutas/Juízes Substitutos 

Não há Juiz substituto fixo na unidade. 
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1.2.1. Juízas Substitutas/Juízes Substitutos que atuaram na Unidade (últimos 12 meses) 
(Exceto designações exclusivas para impedimentos/suspeições, prolatar sentenças, proferir 
despachos e decidir medidas urgentes)  
 

MAGISTRADA/MAGISTRADO PERÍODO 

GUSTAVO ELIAS DE MORAIS FREITAS 
17/09/2025 a 31/12/2025,  

01/01/2026 a 31/03/2026 e 
04/04/2026 a 31/05/2026 

JOAO BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR 16/06/2025 a 18/06/2025 

LYVIA AGRA DE MIRANDA 14/07/2025 a 01/08/2025 

SUELLEN SAMPAIO DE ANDRADE COELHO 21/01/2026 a 05/02/2026 

TATYANA DE SIQUEIRA ALVES PEREIRA RODRIGUES ROCHA 
06/10/2025 a 31/01/2026, 

01/02/2026 a 31/03/2026 e 
06/04/2026 a 31/05/2026 

 
 

1.3. Assiduidade das Magistradas e dos Magistrados 
(Consolidação dos Provimentos da CGJT (art.32, II)) 

 
Em cumprimento ao disposto no art. 32, II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, verifica-se a assiduidade do Magistrado por meio das informações obtidas nos itens 
específicos desta Ata. 
 
Constata-se que, à exceção dos afastamentos listados nos itens acima, o Juiz Titular do Trabalho compareceu 
regularmente para a realização de audiências e atuação na Unidade Judiciária. 
 
 
 

1.4. Quadro de servidoras e servidores 
(Fonte: Sistema SRH) 

 

Nome Cargo Função Comissionada Exercício na Lotação 

Eduardo de Oliveira 
Chaves TÉCNICO JUDICIÁRIO Assistente de Juiz 22.10.2021 

Iris Lane Cassimiro de 
Lima Batista REQUISITADO Assistente de Gabinete do 

Primeiro Grau 09.08.1988 

Jose Batista de Sousa 
Junior TÉCNICO JUDICIÁRIO Assistente 08.05.1993 

Jose Carlos Cordeiro da 
Silva TÉCNICO JUDICIÁRIO Assistente de Calculo 14.08.2014 

Juliana Milet Martins de 
Albuquerque Pozati ANALISTA JUDICIARIO Assistente de Gabinete do 

Primeiro Grau 31.03.2015 

Maria Roseane Pedrosa 
Rosa REQUISITADO Assistente 16.01.2015 

Samya Amorim Tenorio 
de Carvalho 

REMOVIDO PARA ESTE 
TRIBUNAL - 13.11.2017 

Sandra Cristina da 
Conceicao REQUISITADO Assistente de Secretaria 17.03.2005 

Thais Sena Lima TÉCNICO JUDICIÁRIO Diretor de Secretaria Vt 
Carpina 25.04.2017 

Vinicius Pinto Saraiva 
Barreto da Rocha TÉCNICO JUDICIÁRIO Assistente de Diretor de 

Secretaria 23.01.2015 
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Nome Cargo Função Comissionada Exercício na Lotação 

Total de Servidores 10 

 
Segundo informado pela Diretora de Secretaria no questionário pré-correicional, está sendo observado o 
percentual de 30% de servidores em teletrabalho.  

Nos termos da Resolução Administrativa TRT6 n.º 03/2022, declarou que são 07 (sete) as servidoras e os 
servidores autorizados ao teletrabalho, abaixo relacionados: 

Nº NOME PROAD 

1 Juliana Milet Martins de Albuquerque Pozati 13217/2025 

2 Vinicius Pinto Saraiva Barreto da Rocha  6282/2026 

3 Samya Amorim Tenorio de Carvalho 6015/2026 

4 Iris Lane Cassimiro de Lima Batista 4879/2026 

5 Eduardo de Oliveira Chaves 5517/2026 

6 Jose Carlos Cordeiro da Silva 22510/2025 

7 Thais Sena Lima 13294/2025 

  
 

1.5. Estagiárias e Estagiários 
(Fonte: Sistema SRH) 

 
A Unidade não tem estagiárias ou estagiários atualmente. 

 

2. ACERVO PROCESSUAL 
(fonte: e-Gestão) 

 
2.1. Processos em tramitação – processos pendentes de finalização 

(Fonte: e-Gestão) 
 

Situação 2024 2025 
até 

31.03.2026 

Variação 

2024-2025 
2025-até 

31.03.2026 

A. Processos pendentes de baixa - fase de 
conhecimento (377) 154 207 206 34,42% -0,48% 

B. Processos pendentes de baixa - Cumprimento 
de Sentença e Execução de Título Extrajudicial 
(513) 

888 750 719 -15,54% -4,13% 

B.1. Processos pendentes de baixa na etapa de 
liquidação (518) 402 333 338 -17,16% 1,50% 

B.2. Processos pendentes de baixa - fase de 
execução (383) 486 417 381 -14,20% -8,63% 

C. Cartas Precatórias e de Ordem pendentes de 
devolução (185+201) 6 3 1 -50,00% -66,67% 

Total da Vara  1.048 960 926 -8,40% -3,54% 

Consideram-se baixados, na fase de conhecimento, os processos: a) com remessa de recurso ao 2º grau; b) 
arquivados definitivamente; c) com o início da fase de liquidação ou de execução.  
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2.1.1. Taxas de Congestionamento Líquida 
 

Ano TCLNFISC TCLC TCLEXNFISC 

2024 10,95% 6,24% 15,42% 

2025 15,59% 13,24% 17,69% 

Abr 25/Mar 26 13,45% 11,91% 14,95% 

Fonte: Sistema Observatório do TRT6 - Painel da Corregedoria. 
 
TCLNFIS = Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal 
TCLC = Taxa de Congestionamento Líquida no Conhecimento 
TCLEXNFISC = Taxa de Congestionamento Líquida na Execução Não Fiscal 
 

 
2.2. Sentenças de mérito (conhecimento) pendentes de julgamento (contagem em dias úteis) 

 
Fonte: Dados extraídos do “Observatório TRT6” em 13/05/2026, data da atualização em 11/05/2026, às 23:59h, nos 
termos do ATO TRT6-CRT Nº. 03/2023, o qual estabelece, em seu art. 1º, que, para fins de correição ordinária, prevista 
no art. 21, I, do Regimento Interno deste Regional, serão adotados os dados disponíveis, no Painel do Observatório do 
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, nos dois dias úteis anteriores à data da correição de cada Unidade Judiciária, 
quanto ao número de: I - sentenças de mérito (conhecimento) pendentes de julgamento; II - embargos de declaração 

Magistrada/Magistrado Classe do Processo Número do Processo 
Dias 

(úteis) 
Conclusos 

Data da 
ocorrência 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000059-36.2026.5.06.0211 18 13.04.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000002-18.2026.5.06.0211 18 13.04.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000222-16.2026.5.06.0211 17 14.04.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000062-88.2026.5.06.0211 17 14.04.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Sumaríssimo 0000373-79.2026.5.06.0211 17 14.04.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000337-37.2026.5.06.0211 4 05.05.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000447-70.2025.5.06.0211 4 05.05.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0000341-74.2026.5.06.0211 4 05.05.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Sumaríssimo 0000374-64.2026.5.06.0211 4 05.05.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Ordinário 0001266-07.2025.5.06.0211 2 07.05.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Sumaríssimo 0000314-91.2026.5.06.0211 0 11.05.2026 

GUSTAVO ELIAS DE 
MORAIS FREITAS 

Ação Trabalhista - 
Rito Sumaríssimo 0000448-21.2026.5.06.0211 0 11.05.2026 
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pendentes de julgamento; III - tutelas provisórias pendentes de julgamento; IV - incidentes na liquidação e na execução 
pendentes de julgamento. 
 

2.3. Incidentes na Liquidação/Execução pendentes vinculados a Magistradas e Magistrados: 

Conforme dados extraídos do “Observatório TRT6” em 13/05/2026, data da atualização em 11/05/2026, às 
23:59h, nos termos do ATO TRT6-CRT Nº. 03/2023, não foram identificados incidentes na 
Liquidação/Execução pendentes vinculados a Magistradas e Magistrados.  

 
2.4. Incidentes na Liquidação/Execução pendentes e vinculados à Unidade, organizados em 

ordem crescente de data de ocorrência, item 90400 do E-Gestão: 
 

Classe do Processo Número do Processo Data da 
ocorrência 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 0001979-50.2023.5.06.0211* 31.07.2025 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 0001865-14.2023.5.06.0211 11.03.2026 

Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo 0001841-83.2023.5.06.0211 13.03.2026 

Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo 0000598-12.2020.5.06.0211 28.04.2026 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 0000170-54.2025.5.06.0211 04.05.2026 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 0000165-37.2022.5.06.0211 11.05.2026 

Fonte: Dados extraídos do “Observatório TRT6” em 13/05/2026, data da atualização em 11/05/2026, às 23:59h, nos termos 
do ATO TRT6-CRT Nº. 03/2023, o qual estabelece, em seu art. 1º, que, para fins de correição ordinária, prevista no art. 21, 
I, do Regimento Interno deste Regional, serão adotados os dados disponíveis, no Painel do Observatório do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região, nos dois dias úteis anteriores à data da correição de cada Unidade Judiciária, quanto 
ao número de: I - sentenças de mérito (conhecimento) pendentes de julgamento; II - embargos de declaração pendentes 
de julgamento; III - tutelas provisórias pendentes de julgamento; IV - incidentes na liquidação e na execução pendentes de 
julgamento. 

*ATOrd 0001979-50.2023.5.06.0211: Após apresentação do Embargo à Execução, feita a intimação da parte 
contrária para fins de contraditório, foi apresentado Agravo de Petição. Após liberação de valores determinado 
pelo juízo, os autos foram remetidos ao 2º grau. O incidente permanece pendente. 

 
2.5. Embargos de Declaração pendentes vinculados a Magistradas e Magistrados: 

Conforme dados extraídos do “Observatório TRT6” em 13/05/2026, data da atualização em 11/05/2026, às 
23:59h, nos termos do ATO TRT6-CRT Nº. 03/2023, não foram identificados Embargos de Declaração 
pendentes vinculados a Magistradas e Magistrados. 

 
2.6. Embargos de Declaração pendentes e vinculados à Unidade, item 90117 do E-Gestão:  

 

Classe do Processo Número do Processo Data da 
ocorrência 

Ano 
Processo 

Homologação da Transação 
Extrajudicial 0000294-03.2026.5.06.0211 27.04.2026 2026 

Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo 0000434-37.2026.5.06.0211 29.04.2026 2026 

Homologação da Transação 
Extrajudicial 0000293-18.2026.5.06.0211 30.04.2026 2026 

Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo 0001305-04.2025.5.06.0211 05.05.2026 2025 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 0001283-43.2025.5.06.0211 11.05.2026 2025 

Fonte: Dados extraídos do “Observatório TRT6” em 13/05/2026, data da atualização em 11/05/2026, às 23:59h, nos termos 
do ATO TRT6-CRT Nº. 03/2023, o qual estabelece, em seu art. 1º, que, para fins de correição ordinária, prevista no art. 21, 
I, do Regimento Interno deste Regional, serão adotados os dados disponíveis, no Painel do Observatório do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região, nos dois dias úteis anteriores à data da correição de cada Unidade Judiciária, quanto 
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ao número de: I - sentenças de mérito (conhecimento) pendentes de julgamento; II - embargos de declaração pendentes 
de julgamento; III - tutelas provisórias pendentes de julgamento; IV - incidentes na liquidação e na execução pendentes de 
julgamento. 

 
2.7. Tutelas Provisórias Pendentes e vinculadas à Unidade, item 90427 do E-Gestão:  

 

Classe do Processo Número do Processo Data da ocorrência 

Carta Precatória 0000520-18.2020.5.06.0211* 09.07.2020 

Ação Trabalhista - Rito 
Sumaríssimo 0000094-93.2026.5.06.0211 29.01.2026 

Ação Trabalhista - Rito 
Sumaríssimo 0000434-37.2026.5.06.0211 10.04.2026 

Ação Trabalhista - Rito Ordinário 0000467-27.2026.5.06.0211 16.04.2026 

Homologação da Transação 
Extrajudicial 0000509-76.2026.5.06.0211 27.04.2026 

Ação Trabalhista - Rito 
Sumaríssimo 0000535-74.2026.5.06.0211 04.05.2026 

Fonte: Dados extraídos do “Observatório TRT6” em 13/05/2026, data da atualização em 11/05/2026, às 23:59h, nos termos 
do ATO TRT6-CRT Nº. 03/2023, o qual estabelece, em seu art. 1º, que, para fins de correição ordinária, prevista no art. 21, 
I, do Regimento Interno deste Regional, serão adotados os dados disponíveis, no Painel do Observatório do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região, nos dois dias úteis anteriores à data da correição de cada Unidade Judiciária, quanto 
ao número de: I - sentenças de mérito (conhecimento) pendentes de julgamento; II - embargos de declaração pendentes 
de julgamento; III - tutelas provisórias pendentes de julgamento; IV - incidentes na liquidação e na execução pendentes de 
julgamento. 

*CartPrecCiv 0000520-18.2020.5.06.0211: Carta Precatória devolvida ao juízo deprecante em 2023.  

3. MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
Fonte: e-GESTÃO 

 
3.1. Fase de Conhecimento 

 
3.1.1.  Registro de ações na fase de conhecimento 

 

Item 2024 2025  Até 31.03.2026 * 

Casos novos recebidos por 
distribuição (26) 2.030 1.371 392 

Casos novos recebidos por 
redistribuição (27) 14 20 4 

Casos novos devolvidos para 
redistribuição 20 23 5 

Total de casos novos 2.024 1.368 391 

Cartas Precatórias recebidas 
(182) 27 16 1 

Cartas de Ordem recebidas 
(198) 6 0 0 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se ao prazo médio a contar de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 
 

3.1.2.  Índice de Solucionados x Casos Novos na fase de conhecimento 
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Item 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

Casos novos (26+27 - 
devolvidos) 2.024 1.368 391 

Total de solucionados (38+45) 2.190 1.339 406 

Percentual 108,20% 97,88% 103,84% 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 
 

 
3.1.3. Pendentes de solução na fase de conhecimento 

 

Item 2024 2025 Até 31.03.2026* 

Casos novos (26+27 - 
devolvidos) 2.024 1.368 391 

Sentenças 
anuladas/reformadas (30 + 31 
+ 32) 

3 2 2 

Solucionados com resolução 
do mérito (38) 2.038 1.229 377 

Solucionados sem resolução 
do mérito (45) 152 110 29 

Processos pendentes de 
solução (60 + 61 + 62) 105 148 137 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 

 
3.1.4.  Índice de Conciliados x Solucionados 

 

Item 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

Solucionados 
(39/40/41/42/43/44/46/47/48/4
9) 

2.190 1.339 406 

Conciliações (39) 1.538 991 344 

Percentual 70,23% 74,01% 84,73% 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 

 
3.1.5.  Prazo Médio na fase de conhecimento 

Consolidação dos Provimentos da CGJT (art. 32, IV) 

  

Prazo Médio (em dias) 2024 2025 
Até 

31.03.2026 * 

Do ajuizamento da ação até a realização da 1ª audiência na fase 
de conhecimento (90.412) 37,04 15,97 16,92 

Da realização da 1ª audiência até o encerramento da instrução na 
fase de conhecimento (90.413) 32,05 14,67 11,80 

Do ajuizamento da ação até o encerramento da instrução 
processual na fase de conhecimento (90.414) 44,00 28,78 27,67 

Da conclusão até a prolação da sentença na fase de 
conhecimento (90.415) 8,14 9,19 9,09 
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Prazo Médio (em dias) 2024 2025 
Até 

31.03.2026 * 

Do ajuizamento da ação até a prolação da sentença na fase de 
conhecimento (90.416) 47,98 33,32 28,54 

Da realização da última audiência até a conclusão para prolação 
de sentença na fase de conhecimento (90.441) 4,52 6,75 20,30 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se ao prazo médio a contar de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 

 
3.1.6.  Arquivamento definitivo na fase de conhecimento 

Recomendação CNJ nº 12/2013 (alínea "f") 

 

Item 2024 2025 Até 31.03.2026 

Arquivamento definitivo (293) 240 178 32 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
 

 
3.2. Fase de Cumprimento de Sentença 

Buscando alinhar os indicadores estatísticos às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Justiça e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, o Grupo Técnico de Aperfeiçoamento do e-Gestão, 
em colaboração com o Grupo Técnico do Extrator e-Gestão/PJe, disponibilizou, em 6 de dezembro de 2023, 
a versão 3.0 do e-Gestão. Nessa atualização, houve a reestruturação dos itens das fases de liquidação e de 
execução. 

A partir da versão 3.0 do extrator, portanto, as fases passaram a ser denominadas “etapas”, e foram 
implementados itens estatísticos que permitem apurar os processos na Fase de Cumprimento de Sentença, 
que agora compreende as etapas de liquidação e de execução, em conformidade com as diretrizes do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Dessa forma, os dados a seguir serão apresentados à luz das novas diretrizes do CNJ. 
 

3.2.1.  Movimentação processual da fase de Cumprimento de Sentença 
 

Item 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

A. Casos Novos - 
Cumprimento de Sentença e 
Execução de Título 
Extrajudicial (483) 

1965 1252 374 

A.1. Processos com etapa de 
liquidação iniciada (484) 1824 1156 343 

A.2. Processos com etapa de 
execução forçada iniciada 
(485) 

140 96 31 

B. Processos finalizados por 
arquivamento definitivo - 
Cumprimento de Sentença e 
Execução de Título 
Extrajudicial (522) 

2167 1317 412 

B.1. Processos finalizados por 
arquivamento definitivo na 
etapa de liquidação (325) 

1318 1028 311 

B.2. Processos finalizados por 
arquivamento definitivo na 
etapa de execução forçada 
(110) 

848 289 101 
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Item 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

C. Processos em 
Cumprimento de Sentença e 
de Execução de Título 
Extrajudicial Pendentes (490) 

997 919 906 

C.1. Processos pendentes na 
etapa de liquidação (520) 393 305 334 

C.2. Processos pendentes na 
etapa de execução forçada 
(525) 

604 614 572 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 

 
3.2.2.  Cumprimento de sentença encerrada por acordo 

 

Item 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

Acordos homologados em 
Processos em Cumprimento 
de Sentença e de Execução 
de Título Extrajudicial (497) 

62 85 9 

Acordos homologados na 
etapa de liquidação (75) 18 2 1 

Acordos homologados na 
etapa de execução forçada 
(378) 

44 83 8 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 

 
3.2.3.  Prazo médio na fase de Cumprimento de Sentença 

 

Prazo Médio (em dias) 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

E. Do início do Cumprimento de 
Sentença e da Execução de Título 
Extrajudicial até a sua extinção - 
ente privado (540) 

240,81 264,45 320,79 

F. Do início do Cumprimento de 
Sentença e da Execução de Título 
Extrajudicial até a sua extinção - 
ente público (541) 

1263,12 411,73 748 

E.1/F.1. Do início da etapa de 
liquidação até a homologação dos 
cálculos (417) 

53,78 110 176,89 

E.2. Do início da execução forçada 
até a sua extinção - ente privado 
(275) 

252,23 703,69 898,33 

F.2. Do início da execução forçada 
até a sua extinção - ente público 
(277) 

1498 524,6 922,5 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão.  
*Refere-se ao prazo médio a contar de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 

 
3.2.4.  Arquivamento definitivo na fase de Cumprimento de Sentença 

Recomendação CNJ nº 12/2013 (alínea "f") 
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Item 2024 2025 Até 31.03.2026 * 

G. Processos finalizados por 
arquivamento definitivo - 
Cumprimento de Sentença e 
Execução de Título Extrajudicial 
(522) 

2167 1317 412 

G.1. Processos finalizados por 
arquivamento definitivo na etapa de 
Liquidação (325) 

1318 1028 311 

G.2. Processos finalizados por 
arquivamento definitivo na etapa de 
execução forçada (110) 

848 289 101 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 
 

3.2.5.  Sobrestados na fase de Cumprimento de Sentença  
 

Item 2024 2025 Em 31.03.2026 * 

I. Processos suspensos - 
Cumprimento de Sentença e 
Execução de Título Extrajudicial 
(498) 

550 522 514 

I.1. Processos suspensos na etapa 
de liquidação (322) 232 204 232 

I.2. Processos suspensos na etapa 
de execução forçada (300) 308 307 270 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. 
*Refere-se à contagem de 1º de janeiro do ano corrente até a última atualização mensal do e-Gestão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.3. Comparativo dos prazos médios – Principais fases processuais  
 

Unidade 
Judiciária/Médi

a 

Fase de conhecimento 
Fase de Cumprimento de 

Sentença 
Arquivamento 

Definitivo 

Do 
ajuizamento 
da ação até a 
prolação de 

sentença 

A partir do 
ajuizamento 
da ação até a 
realização da 
1ª Audiência 

A partir da 
realização da 1ª 
Audiência até o 
Encerramento 
da Instrução 
Processual 

A partir da 
conclusão 

até a 
Prolação 

da 
Sentença 

Do início ao 
encerramento 
da etapa de  
liquidação 

Do início ao 
encerramento 
da etapa de 
execução 

Do ajuizamento da 
ação até o 

arquivamento 
definitivo 
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VT 
correicionada 28 16 11 7 117 738 577 

6ª Região - 
PE 128 51 77 21 118 706 960 

Por Região* 33 22 12 7 116 469 475 

Nacional 168 86 86 22 159 955 981 

Fonte: Dados extraídos do e-Gestão. Período analisado: 01/04/2025 a 31/03/2026 (12 últimos meses). 
*Regiões: Agreste: Belo Jardim, Caruaru, Garanhuns e Pesqueira; Capital; Mata Norte: Carpina, Limoeiro, Nazaré da 
Mata e Timbaúba; Mata Sul: Barreiros, Palmares e Ribeirão; Região Metropolitana: Cabo, Goiana, Igarassu, Ipojuca, 
Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista, São Lourenço da Mata e Vitória de Santo Antão; Sertão: Araripina, Petrolina, 
Salgueiro, Serra Talhada. 

 

4. QUADRO GERAL DAS AUDIÊNCIAS 

 
4.1.  Audiências 

Consolidação dos Provimentos da CGJT (art. 32, III) 

Restou informado pela Diretora que atualmente são realizadas audiências em 03 (três) dias por semana, nas 
segundas, terças e quartas-feiras. 

Assentou que a Unidade organiza a pauta, em média, com 02 (duas) audiências iniciais, 02 (duas) audiências 
unas, 03 (três) audiências de instruções, bem como audiências de encerramento de instrução, que são 
realizadas conforme a necessidade. 

Esclareceu, ainda, que consoante o  Ato Conjunto TRT6 – GP – GVP – CRT n.º 05/2022, desde abril de 2022, 
as audiências passaram a ser no formato exclusivamente presencial, salvo naqueles processos em que 
ambas as partes optaram pela adoção do Juízo 100% Digital. Ademais, mesmo nos processos em Juízo 
100% Digital, residentes na jurisdição devem participar das audiências de modo presencial. Apenas em 
situações excepcionalíssimas, devidamente justificadas, e sempre por despacho fundamentado do juiz 
conforme as especificidades de cada caso concreto (a exemplo de ocorrência de força maior ou para evitar 
expedição de carta precatória inquiritória), admite-se a realização de audiências híbridas. Ademais, toda 
produção da prova oral, mesmo as inteiramente presenciais, é realizada usando também o sistema ZOOM 
para gravação de depoimentos e, em regra, seguindo o procedimento da Res. CNJ 341/2020 e conforme Res. 
CSJT 313/2021. Independentemente da forma de realização da audiência, frise-se que todas são com a 
presença física do magistrado na unidade jurisdicional. 

Em consulta ao PJe, esta Corregedoria verificou que a última audiência designada na unidade está marcada 
para 08/07/2026, tratando-se de audiência de encerramento de instrução (ATOrd 0000365-
05.2026.5.06.0211). Registra-se, ainda, que a última audiência una está designada para 29/06/2026 
(processo n. 0000185-86.2026.5.06.0211), bem como as últimas audiências iniciais e de instrução para 
08/06/2026 (a exemplo dos processos n. 0000346-96.2026.5.06.0211 e 0000541-81.2026.5.06.0211), 
conforme analisado em 06/05/2026.  

4.1.1. Tempo de espera do jurisdicionado (em dias corridos) para designação de audiências: 
 

Grupo de Audiências Processos Pautados 
Média de Dias Para 

Audiências 
Designadas 

Una 

Videoconferência (rito sumaríssimo) 12 16,3 

Videoconferência 6 17,7 

Rito sumaríssimo 17 17,6 
Total do grupo de Audiência Una 35 17,2 

Instrução 
Videoconferência 6 3,7 

Instrução 1 12,0 
Total do grupo de Audiência Instrução 7 4,9 

Encerramento 
de instrução 

Videoconferência 16 15,6 

Encerramento de instrução 7 25,7 

Total do grupo de Audiência Encerramento de 23 18,7 
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instrução 

Inicial 
Videoconferência 2 20,0 

Inicial 11 12,7 

Total do grupo de Audiência Inicial 13 13,8 
Total geral 78 16,0 

Fonte: Informações extraídas do painel Observatório 1º Grau-Audiência, em 06/05/2026, às 11h04.  

4.1.2. Quantitativo de audiências realizadas nos últimos doze meses 
(Fonte: PJe) 

 
a) Audiências Presenciais 

 

Tipo da Audiência (Presencial) Quantidade 
Conciliação em Conhecimento 535 

Inicial 188 
Una (rito sumaríssimo) 137 

Instrução 83 
Encerramento de instrução 39 
Conciliação em Execução 19 

Conciliação em Conhecimento - Semana Nacional de Conciliação 12 
Conciliação em Execução - Semana Nacional de Conciliação 2 

Inicial (rito sumaríssimo) 1 
Una 1 

Conciliação em Execução - Semana Nacional de Execução 1 
TOTAL 1018 

Dados dos últimos 12 meses a partir de 16/04/2025 

 
b) Audiências Telepresenciais 

 

Tipo da Audiência (Virtual) Quantidade 
Conciliação em Conhecimento por videoconferência 363 

Una por videoconferência (rito sumaríssimo) 101 
Instrução por videoconferência 95 

Inicial por videoconferência 45 
Encerramento de instrução por videoconferência 43 

Una por videoconferência 11 
Conciliação em Execução por videoconferência 7 

Conciliação em Conhecimento por videoconferência - Semana Nacional de 
Conciliação 5 

Inicial por videoconferência (rito sumaríssimo) 4 
Conciliação em Execução por videoconferência - Semana Nacional de Execução 3 

TOTAL 677 
Dados dos últimos 12 meses a partir de 16/04/2025 

5. METAS  
 
5.1.  Metas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça para o ano de 2025  
(Fonte: Painel da Estratégia da Justiça do Trabalho - CSJT)  

Meta 1 CNJ - 2025: – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos 
no ano corrente.  

Cláusula de barreira: Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento do Justiça em Números, 
em 2025, menor que 40%. 
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Unidade 
Judiciária IPJ Processos 

distribuídos Processos julgados Saldo 
Cláusula 

de 
barreira 

1ª VT 
Carpina 96,8% 1.368 1.324 44 13,24% 

TRT 6ª 
Região 98,8% 129.733 128.157 1.576 28,61% 

Meta 2 CNJ - 2025: – Identificar e julgar processos antigos. 

Parte 1: Identificar e julgar até 31/12/2025, pelo menos 94% dos processos distribuídos até 31/12/2023, 
nos 1º e 2º graus. 

Unidade 
Judiciária IPAJ 

Cumprimen
to de meta 

Processos 
antigos 

distribuídos 

Processos 
antigos 
julgados 

Processos 
antigos 

pendentes 

Processos 
antigos 

suspensos 
1ª VT  

Carpina 100% 106,38% 258 258 0 0 

TRT 6ª 
Região 99,73% 106,10% 36.947 36.702 245 146 

Parte 2: Identificar e julgar 99% dos processos pendentes de julgamento há 5 anos (2020) ou mais.  

Unidade 
Judiciária IPAJ 

Processos 
antigos 

pendentes 

Processos 
antigos 

julgados 

Processos 
antigos 

suspensos 

Processos 
antigos 

pendentes 
líquidos 

1ª VT  
Carpina 100% 0 0 0 0 

TRT 6ª 
Região 100% 19 18 1 0 

Meta 3 CNJ - 2025: – Aumentar o índice de conciliação em 0,5 ponto percentual em relação à média do 
biênio 2022/2023 ou alcançar, no mínimo, 38% de conciliação.  

Unidade 
Judiciária 

Processos 
solucionados 

Processos 
solucionados por 

conciliação 

Índice de 
conciliação 

Meta de 
Conciliação 

Cumpriment
oda meta 

1ª VT 
Carpina 1.256 1.001 79,70% 77,58% 102,73% 

Total da 6ª 
Região 80.866 39.944 49,40% 48,68% 101,46% 

Meta 5 CNJ - 2025: – Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento líquida, exceto 
execuções fiscais, em relação a 2024, ou alcançar taxas de, no máximo, 40% na fase de conhecimento 
e 65% na fase de execução.  

 

Unidade 
Judiciári

a 

Processo
s 

Baixados 

Processo
s 

pendente
s 

de baixa 

Meta 
TCLNFIS

C 

Taxa de 
Congestionament

o Líquido não 
fiscal 

TCL de 
Processo 

de 
Conheciment

o 

TCL de 
execuçã

o 
não 

fiscal 

Cumpriment
o de meta 

1ª VT 
Carpina 2.708 500 10,44% 15,59% 13,24% 17,69% 66,97% 

Total da 
6ª 

Região 
199.942 94.363 33,09% 32,06% 28,61% 36,94% 103,20% 

No 19º Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado nos dias 1º e 02 de dezembro de 2025, em 
Florianópolis/SC, foram aprovadas as metas nacionais de 2026 da Justiça do Trabalho. Relaciona-se a 
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seguir, as novas metas que, diretamente, dizem respeito à atividade jurisdicional desempenhada nas Varas 
do Trabalho, quais sejam: 

Meta 01 – Julgar mais processos que os distribuídos 
Descrição: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos de 

20/12/2025 a 19/12/2026, excluídos os suspensos e sobrestados de 20/12/2025 a 19/12/2026.  

Meta 02 – Julgar os processos mais antigos 
Descrição: Identificar e julgar até 31/12/2026, desconsiderados os processos que estiverem 

suspensos ao final de 2026 ou que forem dessobrestados durante o ano de 2026, pelo menos 94% dos 
processos distribuídos até 31/12/2024 nos 1º e 2º graus e 99% dos processos pendentes de julgamento há 5 
anos (2021) ou mais. 

Meta 03 – Estimular a conciliação 
Descrição: Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento em 0,5 ponto percentual em 

relação à média do biênio 2023/2024 ou alcançar, no mínimo, 38% de conciliação.  

Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento 
Descrição: Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções 

fiscais, em relação a 2025, ou alcançar taxas de, no máximo, 40% na fase de conhecimento e 45% na fase 
de execução.  

 
5.2. Apuração das Metas 

A Vara atingiu todas as metas estabelecidas pelo CNJ para o ano de 2025, quais sejam, 1, 2, 3 e 5. 

6. ITENS DE EXAME E REGISTRO OBRIGATÓRIOS 

 

Com base nos autos e sistemas eletrônicos analisados, verificou-se que o Juízo, no tocante aos seguintes 
atos processuais: 

6.1. PRONUNCIAMENTO EXPLÍCITO ACERCA DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL (Artigos 32, I, e 
114, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho):  A Diretora informou 
que há pronunciamento explícito acerca da admissibilidade recursal, utilizando-se o fluxo de “Admissibilidade 
de Recursos” com o respectivo lançamento de “decisão de admissibilidade”, indicando, nesse sentido, os 
processos nºs 0000785-44.2025.5.06.0211 (ID e66d0d7), 0000604-77.2024.5.06.0211 (ID a92bac4) e 
0001154-38.2025.5.06.0211 (ID 8f228d5), os quais foram verificados por esta Corregedoria, constatando-se 
que, antes do processamento, há a análise do preenchimento de todos os pressupostos, intrínsecos e  
extrínsecos, com pronunciamento explícito sobre a admissibilidade do recurso. Outrossim, no dia 17/04/2026 
esta Corregedoria verificou, por amostragem, os seguintes processos com adoção do correto procedimento: 
ATOrd 0001117-11.2025.5.06.0211 (ID 73dbf44) e ATOrd 0001717-03.2023.5.06.0211 (ID 123feff).   

6.2. LIBERAÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL (Artigos 32, V, e 120, I, da Consolidação dos Provimentos 
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho): A Diretora informou que há a liberação imediata (ex officio) 
do depósito recursal em favor do reclamante após a liquidação do julgado, sempre que possível e quando os 
valores são inequivocamente superiores àqueles depositados judicialmente, sendo feito o rateio de imediato 
e prosseguindo a execução pela diferença. Nesse sentido, indicou os processos nºs 0000685-
60.2023.5.06.0211 (ID 3650b74), 0001470-22.2023.5.06.0211 (ID a0a1d50) e 0001564-33.2024.5.06.0211 
(ID f1c962a), nos quais se constata a correta liberação do depósito recursal. Em análise por amostragem no 
dia 17/04/2026, observou-se a adoção do procedimento no processo ATOrd 0000229-42.2025.5.06.0211 (ID 
3d55b98).  

6.3. SOBRESTAMENTO POR EXECUÇÃO FRUSTRADA (Artigos 32, V, 120, III, e 128, da Consolidação 
dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho):  A Diretora da Secretaria informou que a 
suspensão do processo na Unidade para fins de prescrição intercorrente é precedida de intimação do 
exequente com advertência expressa, conforme art. 128, da CPCGJT. Ressaltou que “o despacho menciona 
explicitamente a intimação do exequente, informando-o sobre a suspensão do processo pelo prazo de 30 dias 
e advertindo-o de que, caso não apresente outros meios executórios viáveis dentro desse prazo, 
automaticamente se iniciará o prazo de prescrição intercorrente bienal.” Em análise por amostragem no dia 
17/04/2026, foi verificado o referido procedimento nos processos ATSum 0000944-55.2023.5.06.0211 (ID 
9bd6668) e ATSum 0001398-06.2021.5.06.0211 (ID 1a94fa3). Aduziu, ademais, que durante o prazo da 
prescrição intercorrente em razão da ausência de bens penhoráveis no curso da execução, a Unidade vem 
adotando o fluxo “sobrestamento por execução frustrada” com lançamento do motivo “Suspenso o processo 
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por execução frustrada”, ressaltando que a Vara procede ao envio de “todos os processos para a tarefa de 
sobrestamento no fluxo próprio do PJe, seguindo as disposições contidas no despacho que intima o 
exequente para que manifeste meios de prosseguimento da execução, em caso de inércia.” Nesse sentido, 
indicou os processos nºs 0000177-17.2023.5.06.0211, 0001564-09.2019.5.06.0211 e 0000119-
82.2021.5.06.0211, os quais foram verificados por esta Corregedoria. Outrossim, em consulta ao Relatório 
Gerencial (Processos Sobrestados no 1º Grau), foram identificados 142 (cento e quarenta e dois) processos 
sobrestados sob a rubrica “Suspenso o processo por execução frustrada” (a exemplo do processo nº 0000283-
81.2020.5.06.0211),  e 5 (cinco) processos sobrestados sob a rubrica “Suspenso ou sobrestado o processo 
por prescrição intercorrente” (a exemplo do processo nº 0001485-88.2023.5.06.0211). Asseverou a Diretora 
que “a vara não faz revisão periódica do processo, para efeito de “renovar providências coercitivas, por meio 
da utilização dos Sistemas Eletrônicos de pesquisa patrimonial”. Após a realização de todos os meio 
tradicionais de execução, busca nos sistemas informatizados, desconsideração da personalidade jurídica, se 
solicitado, esta unidade concede 30 dias para que o exequente indique meios diversos de prosseguir com a 
busca pela satisfação do processo, sob pena de iniciar a contagem do prazo da prescrição intercorrente, nos 
termos do art. 11-A da CLT . Entretanto, sempre que impulsionada pela parte autora tais diligências são 
renovadas, reiniciando a contagem do prazo prescricional apenas quando a diligência é frutífera.” Em análise 
por amostragem, verifica-se que no processo ATSum 0000757-52.2020.5.06.021 a prescrição intercorrente 
foi declarada pelo Juízo em 13/01/2026 sem que tenha havido a renovação das medidas coercitivas no curso 
da suspensão da execução. Destaque-se, oportunamente, que o artigo 878 da CLT determina que o início da 
execução passe a depender de provocação da parte interessada, não eximindo, contudo, a autoridade 
judiciária do poder/dever de impulsionar ex officio o processo através das ferramentas/convênios disponíveis 
ao Judiciário para pesquisa patrimonial, conforme estabelecido na Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria da Justiça  do Trabalho. Declarou, ainda, que “no momento em que os autos são movidos para 
o sobrestamento é indicado a data limite para que, ao final, o processo seja movimentado de acordo. Por 
cautela, também é inserido um GIGS com a data final de tal prazo para acompanhamento. Ademais, por meio 
do “Escaninho”, são verificados eventuais pedidos das partes que ocorrerem em tal período.” Em análise por 
amostragem, todavia, foram encontrados processos pendentes de revisão/movimentação, a exemplo dos 
processos nºs 0000182-73.2022.5.06.0211 e 0000669-77.2021.5.06.0211, sobrestados por execução 
frustrada em 13/03/2023 e sem qualquer movimentação desde a mencionada data, tendo decorrido, portanto, 
o prazo do art. 11-A da CLT, em ambos os casos. Afirmou, por fim, que o sobrestamento é sempre precedido 
de decisão judicial fundamentada, nos termos do Art. 2º do Ato TRT6-CRT nº 01/2025, e que o motivo do 
sobrestamento é corretamente lançado no sistema PJe. Em análise por amostragem, todavia, verificou-se 
que os processos nºs 0000036-03.2020.5.06.0211 e 0000855-13.2015.5.06.021 tiveram sobrestamento 
precedido de despacho (IDs 0656885 e 4c25dc1) porém foram sobrestados por decisão judicial, quando 
poderia ter sido adotado motivo mais específico. Destaca-se que, conforme consulta ao Relatório Gerencial 
(Processos Sobrestados no 1º Grau) no dia 08/05/2026, foram identificados 74 (setenta e quatro) processos 
sobrestados pelo motivo “decisão judicial”.  

Processo Classe Judicial 

Fase 
Processua

l 
Data de entrada 

no fluxo Dias 

0000036-03.2020.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 24/04/2023 49 

0000053-78.2016.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 15/08/2023 338 

0000083-11.2019.5.06.0211 
Execução Provisória em 

Autos Suplementares Execução 15/08/2023 646 

0000118-44.2014.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 24/10/2023 667 

0000143-86.2016.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 14/12/2023 221 

0000190-16.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 23/01/2024 365 

0000210-75.2021.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 13/03/2024 290 

0000228-38.2017.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 09/04/2024 646 

0000236-73.2021.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 07/05/2024 703 

0000284-61.2023.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Liquidação 29/05/2024 101 
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Sumaríssimo 

0000308-26.2022.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 04/06/2024 184 

0000331-45.2017.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 11/06/2024 338 

0000355-39.2018.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 14/06/2024 676 

0000384-21.2020.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 14/06/2024 578 

0000406-31.2010.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 01/07/2024 786 

0000408-44.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 01/07/2024 676 

0000436-49.2022.5.06.0016 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 01/07/2024 16 

0000440-49.2023.5.06.0211 Ação Civil Coletiva Liquidação 08/07/2024 483 

0000552-28.2017.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 10/07/2024 483 

0000634-88.2019.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 31/07/2024 143 

0000643-26.2014.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 31/07/2024 1110 

0000643-84.2018.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 31/07/2024 338 

0000669-87.2015.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 18/09/2024 338 

0000690-19.2022.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 07/10/2024 836 

0000703-23.2019.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 10/01/2025 676 

0000758-95.2024.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 10/01/2025 8 

0000777-38.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 27/01/2025 121 

0000847-36.2015.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 28/01/2025 997 

0000855-13.2015.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 29/01/2025 49 

0000856-95.2015.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 25/02/2025 927 

0000869-45.2025.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo 
Conhecime

nto 22/04/2025 143 

0000883-34.2022.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 08/05/2025 709 

0000900-70.2022.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 04/06/2025 218 

0000920-61.2022.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 04/06/2025 466 

0000933-55.2025.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário 
Conhecime

nto 04/06/2025 190 

0000938-77.2025.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 04/06/2025 2 
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0000943-02.2025.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário 
Conhecime

nto 04/06/2025 106 

0000948-68.2018.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 04/06/2025 233 

0001055-78.2019.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 11/06/2025 213 

0001091-47.2024.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 17/06/2025 182 

0001092-37.2021.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 14/07/2025 331 

0001098-78.2020.5.06.0211 
Execução Provisória em 

Autos Suplementares Execução 22/07/2025 646 

0001148-70.2021.5.06.0211 
Cumprimento Provisório 

de Sentença Execução 14/08/2025 693 

0001209-91.2022.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 25/08/2025 759 

0001243-95.2024.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 17/09/2025 182 

0001258-79.2015.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 29/09/2025 338 

0001268-45.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Liquidação 02/10/2025 116 

0001290-74.2021.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 07/10/2025 256 

0001300-50.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 14/10/2025 15 

0001311-11.2025.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo 
Conhecime

nto 20/10/2025 67 

0001317-96.2017.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 28/10/2025 731 

0001330-51.2024.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 30/10/2025 24 

0001337-77.2023.5.06.0211 
Cumprimento Provisório 

de Sentença Execução 05/11/2025 298 

0001353-94.2024.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 07/11/2025 192 

0001423-19.2021.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 07/11/2025 148 

0001444-92.2021.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 03/12/2025 465 

0001494-50.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 11/12/2025 669 

0001551-15.2016.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 16/12/2025 206 

0001571-35.2018.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 16/12/2025 25 

0001597-38.2015.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 07/01/2026 267 

0001629-28.2024.5.06.0211 
Cumprimento Provisório 

de Sentença Execução 12/01/2026 381 

0001772-17.2024.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Execução 22/01/2026 2 
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Ordinário 

0001804-22.2024.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 27/01/2026 2 

0001917-10.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 02/03/2026 696 

0001933-27.2024.5.06.0211 
Cumprimento Provisório 

de Sentença Execução 20/03/2026 437 

0002037-53.2023.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo Execução 20/03/2026 156 

0002763-76.2013.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 13/04/2026 200 

0003531-02.2013.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 14/04/2026 464 

0010901-95.2014.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 22/04/2026 338 

0011145-24.2014.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 23/04/2026 325 

0123500-21.2007.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 30/04/2026 693 

0155900-20.2009.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 06/05/2026 597 

0157100-62.2009.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 06/05/2026 876 

0255700-21.2009.5.06.0211 
Ação Trabalhista - Rito 

Ordinário Execução 06/05/2026 997 
 

6.4. USO DE FERRAMENTAS ELETRÔNICAS (Artigos 29, III, e 32, V, da Consolidação dos Provimentos 
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho): A Diretora informou que as pesquisas patrimoniais são 
realizadas pelos oficiais de justiça, conforme orientações contidas no mandado respectivo, elaborado com 
base nas orientações dispostas no Ato Conjunto TRT6-GP-CRT nº 21/2023. A Diretora informou, ainda, que, 
excepcionalmente e em nome da celeridade, são realizadas consultas pontuais em ferramentas eletrônicas, 
tais como CENSEC, SNIPER, SERPRO, PREVJUD, dentre outras, sendo as servidoras Sandra, Samya, 
Thais e Roseane responsáveis por sua utilização, não tendo indicado exemplos de processo em que houve 
a respectiva certificação.  

6.5. DADOS DO SISBAJUD (Artigos 29, III, e 32, V, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho): Consoante Relatório emitido pelo SISBAJUD sobre Ordens Judiciais efetuadas, 
apresentado pela Diretora de Secretaria, o sistema registrou, entre abril de 2025 e abril de 2026, a ocorrência 
de ordens de bloqueios (1.293), desbloqueios (554),  transferências (616) de valores realizados. 

6.6. ARQUIVAMENTO DEFINITIVO (Artigos 32, V, 129 e 130, da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho): A Diretora de Secretaria assentou que desde 2019 a Unidade 
não adota mais o procedimento de reunir a execução contra o mesmo devedor, mas ainda possui processos 
em que tal procedimento foi anteriormente realizado, indicando, nesse sentido, os processos nºs 0000684-
17.2019.5.06.0211 e 0010791-96.2014.5.06.0211, os quais foram verificados por esta Corregedoria. Em 
consulta ao Relatório Gerencial (Processos Sobrestados no 1º Grau) no dia 17/04/2026, foram encontrados 
apenas 6 (seis) processos sobrestados sob a rubrica “Suspenso o processo por reunião de processos na fase 
de execução” (a exemplo do processo nº 0000644-69.2018.5.06.0211). Informou, ademais, que “quanto aos 
precatórios, após o despacho que ordena a expedição de RPV/RPM, passa-se ao setor de cálculos para 
então ser expedido o ofício à Presidência via GPREC, conforme o caso”, indicando, nesse sentido, os 
processos nºs 0001773-02.2024.5.06.0211 e 0003578-73.2013.5.06.0211, conferidos por esta Corregedoria. 
Outrossim, em consulta ao Relatório Gerencial (Processos Sobrestados no 1º Grau), foram identificados 25 
(vinte e cinco) processos sobrestados sob a rubrica “Suspenso o processo por expedição de precatório”, a 
exemplo do processo nº 0000078-13.2024.5.06.0211. Informou, ainda, que “antes de homologar um acordo, 
seja em processos trabalhistas comuns ou na classe processual HTEs, é realizada uma conversa com a parte 
trabalhadora, pessoalmente ou através do balcão virtual, após uma intimação específica para esse fim. Nesse 
momento, o servidor responsável pelo atendimento busca esclarecer à parte menos favorecida as 
consequências do acordo proposto, bem como deixá-lo ciente das repercussões. Somente após essa etapa, 
os autos são encaminhados para análise e homologação pelo magistrado.” Exemplificou com os processos 
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nºs 0000360-80.2026.5.06.0211 (ID 450a906) e 0000345-14.2026.5.06.0211  (ID c5629fb), conferidos por 
esta Corregedoria. Outrossim, foram identificados 224 (duzentos e vinte e quatro) processos na tarefa 
“Aguardando cumprimento de acordo”, todos nas fases de execução e liquidação, a exemplo dos processos 
ATOrd 0000024-76.2026.5.06.0211 e ATSum 0000403-17.2026.5.06.0211. Em consulta ao Relatório 
Gerencial (Processos Sobrestados no 1º Grau), foi identificado, ainda, 1 (um) processo sobrestado sob a 
rubrica “Suspenso ou sobrestado o processo por convenção das partes para cumprimento voluntário da 
obrigação”, tratando-se do processo nº 0255600-66.2009.5.06.0211 que, na verdade, está sobrestado em 
razão de expedição de precatório. Em consulta ao andamento do precatório correspondente (0001579-
24.2022.5.06.0000), verifica-se que já há certidão de quitação desde maio de 2015. Asseverou, por fim, que 
“nas execuções movidas em face de empresas em recuperação judicial ou falência, não havendo responsável 
subsidiário ou solidário, ou, se cabível, ainda incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
utilizamos marcador próprio no PJe e os processos são tratados com celeridade para que seja expedida a 
certidão de crédito correspondente. Após o trânsito em julgado da sentença condenatória e expedição da 
citada CHC, decorrido o prazo de 30 dias da intimação do interessado, encerrada a competência desta justiça 
especializada (Lei n° 11.101/05, art. 6o, §2o), o processo é encaminhado ao arquivo definitivo.” Elencou como 
exemplos os processos nºs 0001428-70.2023.5.06.0211 (ID 9a1e937) e 0002181-27.2023.5.06.0211 (ID 
d9dc7c8), verificados por esta Corregedoria. Em consulta ao Relatório Gerencial (Processos Sobrestados no 
1º Grau), não foram encontrados processos sobrestados sob a rubrica “Suspenso o processo por falência ou 
recuperação judicial”.  

6.7. INCLUSÃO PERIÓDICA DE PROCESSOS, NA FASE DE EXECUÇÃO, PARA TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO DAS PARTES (Artigos 32, V, e 120, II, da 
Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho): No que tange a inclusão, em 
pauta, para tentativa de conciliação, de processos que se encontrem na fase de execução, a diretora da 
Secretaria esclareceu que não ocorre de forma periódica, bem como que apenas se dá mediante 
requerimento da(s) parte(s) interessada(s). Aduziu, por considerar oportuno, em continuidade, que também 
não houve adesão da Unidade ao CEJUSC/1º Grau de Goiana. Já quanto à inclusão processual em pauta, 
ex officio ou não, para tentativa de conciliação, durante as Semanas Nacionais de Conciliação e Execução, 
aduziu que, apesar de já apresentar excelentes índices de conciliação, a Unidade dedica muita atenção nesse 
sentido, pois o entendimento aplicado é o de que a autocomposição “representa importante e eficaz forma de 
solução das demandas inclusive no âmbito judicial”. Aduziu, ainda, que são priorizados os processos cujas 
execuções estejam enfrentando dificuldades, “pois requerem uma atenção especial para garantir o 
cumprimento das decisões judiciais”, além daqueles com Embargos de Terceiro, em que há envolvimento de 
“questões adicionais que precisam ser cuidadosamente analisadas”, mas também os processos cujas 
demandadas tenham bons índices de conciliação, “visando agilizar o processo e promover soluções 
amigáveis”. Neste sentido foram apontados, exemplificativamente, os processos nos 0001760-
03.2024.5.06.0211, 0000478-61.2023.5.06.0211, 0000379-62.2021.5.06.0211, 0000536-98.2022.5.06.0211 
e 0001105-65.2023.5.06.0211 cujas audiências foram realizadas durante a 15ª Semana Nacional da 
Execução Trabalhista 2025 que aconteceu entre os dias 15 a 19 de setembro de 2025.  

7. VALORES PAGOS (ÚLTIMOS DOZE MESES) 

Fonte: e-Gestão 

 

7.1. Valores pagos à parte reclamante 
 
Decorrentes de execução (252) R$ 3.777.613,46 
Decorrentes de acordo (253) R$ 6.275.450,34 
Decorrentes de pagamento espontâneo (254) R$ 20.044,82 
 

7.2. Valores diversos 
 

Custas/Emolumentos Processuais arrecadados (411) R$ 132.077,89 
Contribuição previdenciária arrecadada (258) R$ 1.499.306,90 
Imposto de renda (259) R$ 11.359,26 
Valores pagos decorrentes de multas aplicadas por órgão de fiscalização 
das relações de trabalho (260) R$ 0,00 

 

8. REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR - RPV 

A diretora da Secretaria afirmou que a Vara realiza, individualmente, por beneficiário, o registro dos 
Precatórios e das Requisições de Pequeno Valor (RPV) no sistema GPrec, conforme orientação traçada no 
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artigo 3º do Ato TRT6-GP nº 629/2023. Informou, inclusive, que, após assinatura, no PJe, do ofício 
padronizado criado no GPrec - em que constam todas as informações previstas no artigo 6º da Resolução 
CNJ 303/2019 e, individualmente, por beneficiário (artigo 7º, Caput) - “as partes são intimadas a se manifestar 
em cinco dias, findo o prazo a requisição é retirada da aba “em cadastro”” do GPrec. Esclareceu, em 
continuidade, que os dados bancários dos beneficiários são inseridos no corpo do ofício, conforme 
preconizado pelo parágrafo único do art. 12 do ATO TRT6-GP Nº 629/2023. Também foi dito que a Unidade 
utiliza como procedimento, após o recebimento do comprovante de pagamento do precatório, o 
encaminhamento da guia de depósito à Coordenadoria de Precatórios para liberação do crédito, de maneira 
a viabilizar o pagamento pelo setor competente (2º Grau), de acordo com o artigo 31 da Resolução 303/2019 
do CNJ, contudo esclareceu que não ocorreu a hipótese no período correicionado. Asseverou, em 
continuidade, que a unidade, após a intimação do ente devedor para pagamento das RPV processadas na 
Vara, lança, no GPrec, a data de sua intimação e o prazo para adimplemento, sendo o respectivo controle 
realizado por meio dos recursos do próprio PJe e de registros no GPrec, enquanto os pagamentos efetivos e 
comprovados são devidamente registrados em ambos os sistemas. Aduziu, ainda que é determinado, ex 
officio, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar do vencimento da requisição, o sequestro nas contas 
do ente devedor, sempre que não há a efetivação do pagamento da RPV processada pela Unidade. Destacou, 
em pormenor, que o prazo é lançado no GPrec e o respectivo controle realizado “através de chip e GIGS em 
sobrestamento”, enquanto o pagamento respectivo é lançado em ambos os sistemas (PJe e GPrec). Neste 
sentido foram apontados, exemplificativamente, os processos nos 0000673-12.2024.5.06.0211, 0000758-
95.2024.5.06.0211 e 0001772-17.2024.5.06.0211. Constatou esta Corregedoria, por amostragem, não 
obstante, no primeiro dos processos supramencionados, que a intimação para pagamento em 60 (sessenta) 
se deu desde 28/11/2025, tendo, contudo, a respectiva medida cautelar assecuratória de sequestro sido 
realizada, via SISBAJUD, em razão da inércia para pagar do Município de Lagoa do Itaenga, apenas em 
07/04/2026. Asseverou, por fim, que as Requisições de Pagamento devolvidas em diligência pela 
Coordenadoria são rotineiramente acompanhadas pela Unidade, com a finalidade de serem realizadas, da 
forma mais célere possível, todas as correções indicadas. 

Em consulta ao sistema GPrec, esta Corregedoria constatou, em 07/05/2026, a existência de apenas uma  
requisição de pagamento na situação “autuada”, porém ainda no prazo, razão por que não há que se falar em 
pendências de lançamento ou baixa, no GPrec, de pagamentos já efetuados de RPV. Constatou-se, ademais, 
que as datas de fim do prazo de pagamento são regularmente lançadas, conforme observado na RP nº 
01192/2026 (GPrec) referente ao processo nº 0001774-84.2024.5.06.0211. 

9. DOS ALVARÁS RELACIONADOS AOS DEPÓSITOS JUDICIAIS DE PROCESSOS ARQUIVADOS. 
PROJETO GARIMPO. 

 

O Núcleo de Tratamento de Depósitos Judiciais em Processos Findos (Núcleo do Garimpo) contabilizou que, 
no período entre abril de 2025 e abril de 2026, houve 87 (oitenta e sete) remessas de processos de 
competência do Núcleo do Garimpo para análise pelo Juiz Gestor. O referido Núcleo destacou, ainda, que, 
em resposta ao questionário de Correição Ordinária, a Unidade elencou que não possui petições de liberação 
de saldo sobejante ainda não convertidas em meio eletrônico (PJe), resposta, portanto, satisfatória.  

Em prosseguimento, ressalta-se que, independentemente do Ofício Circular TRT6-CRT N.º 141/2023, que 
orienta a atuação proativa da Vara em relação ao Garimpo, a ser desenvolvida de forma contínua e paralela 
às demais atividades da Unidade, a Corregedoria reitera, ainda, a necessidade de cumprimento do Ofício 
Circular TRT6-CRT N.º 95/2026 (c/c o e-mail circular de esclarecimento enviado em 04/05/2026), no prazo 
nele previsto, contado a partir da ciência da listagem anexada. 

10. SENTENÇAS LÍQUIDAS 

 
Solucionados1 

Com Sentença Líquida Total 

Quantidade % Quantidade 

81 55,48% 146 
Fonte: e-Gestão. Período de Referência: 01/04/2025 a 31/03/2026 (12 últimos meses). 
1Na variável "Solucionados" foram considerados apenas as decisões de procedentes e procedentes em parte (itens 40, 
41, 90040 e 90041 do Sistema e-Gestão). 

11. REGULARIZAÇÃO DE PENDÊNCIAS E ESTATÍSTICA 

 
Conforme relatórios fornecidos pelo PJe 1º Grau (em 12/05/2026), constatou-se a existência das seguintes 
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pendências de estatística: a) Processos pendentes de liquidação: 0000906-14.2021.5.06.0211, 0001235-
26.2021.5.06.0211, 0001534-95.2024.5.06.0211; b) Processos pendentes de execução: 0001231-
86.2021.5.06.0211, 0001410-83.2022.5.06.0211, 0000534-26.2025.5.06.0211, 0000065-14.2024.5.06.0211; 
c) Processos com GRU pendentes de lançamento: 0001743-84.2012.5.06.0211, 0000638-
23.2022.5.06.0211, 0000851-29.2022.5.06.0211, 0001199-47.2022.5.06.0211, 0000225-73.2023.5.06.0211, 
0000260-33.2023.5.06.0211, 0000280-24.2023.5.06.0211, 0000316-66.2023.5.06.0211, 0000371-
17.2023.5.06.0211, 0000646-63.2023.5.06.0211, 0000701-14.2023.5.06.0211, 0000752-25.2023.5.06.0211, 
0000545-42.2023.5.06.0141, 0000880-45.2023.5.06.0211, 0000945-40.2023.5.06.0211, 0001143-
77.2023.5.06.0211, 0001235-55.2023.5.06.0211, 0001247-69.2023.5.06.0211, 0001254-61.2023.5.06.0211, 
0001255-46.2023.5.06.0211, 0001256-31.2023.5.06.0211, 0001310-94.2023.5.06.0211, 0001351-
61.2023.5.06.0211, 0001400-05.2023.5.06.0211, 0001401-87.2023.5.06.0211, 0001402-72.2023.5.06.0211, 
0001504-94.2023.5.06.0211, 0001614-93.2023.5.06.0211, 0001682-43.2023.5.06.0211, 0001752-
60.2023.5.06.0211, 0001815-85.2023.5.06.0211, 0001855-67.2023.5.06.0211, 0001865-14.2023.5.06.0211, 
0001890-27.2023.5.06.0211, 0001925-84.2023.5.06.0211, 0001979-50.2023.5.06.0211, 0001988-
12.2023.5.06.0211, 0002104-18.2023.5.06.0211, 0002146-67.2023.5.06.0211, 0000051-30.2024.5.06.0211, 
0000077-28.2024.5.06.0211, 0000190-79.2024.5.06.0211, 0000231-46.2024.5.06.0211, 0000104-
64.2024.5.06.0161, 0000323-24.2024.5.06.0211, 0000383-94.2024.5.06.0211, 0000567-50.2024.5.06.0211, 
0000569-20.2024.5.06.0211, 0000598-70.2024.5.06.0211, 0000599-55.2024.5.06.0211, 0000606-
47.2024.5.06.0211, 0000645-44.2024.5.06.0211, 0000683-56.2024.5.06.0211, 0000684-41.2024.5.06.0211, 
0000685-26.2024.5.06.0211, 0000752-88.2024.5.06.0211, 0000811-76.2024.5.06.0211, 0000852-
43.2024.5.06.0211, 0001054-20.2024.5.06.0211, 0001064-64.2024.5.06.0211, 0001083-70.2024.5.06.0211, 
0001124-37.2024.5.06.0211, 0001136-51.2024.5.06.0211, 0001147-80.2024.5.06.0211, 0001149-
50.2024.5.06.0211, 0001187-62.2024.5.06.0211, 0001236-06.2024.5.06.0211, 0001413-67.2024.5.06.0211, 
0001416-22.2024.5.06.0211, 0001548-79.2024.5.06.0211, 0001579-02.2024.5.06.0211, 0001789-
53.2024.5.06.0211, 0001881-31.2024.5.06.0211, 0002043-26.2024.5.06.0211, 0000021-58.2025.5.06.0211, 
0000240-71.2025.5.06.0211, 0000241-56.2025.5.06.0211, 0000263-17.2025.5.06.0211, 0000272-
76.2025.5.06.0211, 0000376-68.2025.5.06.0211, 0000412-13.2025.5.06.0211, 0000437-26.2025.5.06.0211, 
0000439-93.2025.5.06.0211, 0000497-96.2025.5.06.0211, 0000509-13.2025.5.06.0211, 0000567-
16.2025.5.06.0211, 0000612-20.2025.5.06.0211, 0000624-34.2025.5.06.0211, 0000664-16.2025.5.06.0211, 
0000754-24.2025.5.06.0211, 0000840-92.2025.5.06.0211, 0000947-39.2025.5.06.0211, 0000974-
22.2025.5.06.0211, 0001006-27.2025.5.06.0211, 0001027-03.2025.5.06.0211, 0001117-11.2025.5.06.0211, 
0001154-38.2025.5.06.0211, 0001269-59.2025.5.06.0211, 0001286-95.2025.5.06.0211, 0000026-
46.2026.5.06.0211, 0000187-56.2026.5.06.0211. 
 

12. ÍNDICE NACIONAL DE GESTÃO DE DESEMPENHO DA JUSTIÇA DO TRABALHO (IGEST) 

O Índice Nacional de Gestão de Desempenho da Justiça do Trabalho (IGEST), instituído pela Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, a partir do Mapeamento Global de Desempenho dos Tribunais Regionais do 
Trabalho da 3.ª e da 15.ª Regiões e dos estudos realizados pela Coordenadoria de Estatística e Pesquisa do 
TST, tem como objetivo contribuir para o aprimoramento da gestão das varas do trabalho do país. Dispõe de 
mesoindicadores (acervo, celeridade, produtividade, taxa de congestionamento e força de trabalho) que são 
compostos por 13 indicadores construídos com base em 17 variáveis, utilizando dados oficiais do Sistema e-
Gestão dos doze últimos meses anteriores à sua extração, referentes às varas do trabalho instaladas no país 
que estiveram em funcionamento durante todo o período de apuração. Os indicadores estão padronizados 
em um intervalo que varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 0, mais satisfatório é o desempenho da Vara; 
quanto mais próximo de 1, mais insatisfatório é o seu desempenho.   O agrupamento das varas do trabalho é 
realizado conforme a faixa de movimentação processual definida na Resolução CSJT n.º 296/2021, e tais 
informações se encontram disponíveis no e-Gestão. 

CLASSIFICAÇÃO IGEST 

PERÍODO DE APURAÇÃO NACIONAL REGIONAL 

Jan 2023 a Dez 2023 11ª 2ª 

Abr 2023 a Mar 2024 11ª 3ª 

Jul 2023 a Jun 2024 6ª 2ª 

Out 2023 a Set 2024 2ª 2ª 

Jan 2024 a Dez 2024 2ª 2ª 
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Considerando que o IGEST é calculado trimestralmente com base nos dados dos últimos 12 meses anteriores 
ao de apuração, segue abaixo o histórico da classificação nacional e regional da unidade. 

13. EXAME DE AUTOS 

13.1. Processos nas tarefas do PJe 

Constatou a Corregedoria Regional a existência, em 30/04/2026, de apenas 31 (trinta e um) processos nas 
tarefas que integram o fluxo “Comunicações e Expedientes”, estando o mais antigo (ATSum 0001058-
33.2019.5.06.0211) com despacho proferido desde 17/03/2026, como última determinação/movimentação, 
evidenciando que os intervalos para cumprimento das determinações exaradas acontecem em plena 
consonância com o prazo impróprio previsto no artigo 228 do CPC e dentro do interstício máximo de 60 
(sessenta) dias corridos previsto no Provimento TRT-CRT Nº 05/2023. Na tarefa “Análise”, por sua vez, 
havia 16 (dezesseis) processos, todos movimentados à tarefa em 29/04/2026, conforme observado, 
exemplificativamente, nos autos do processo nº 0001396-65.2023.5.06.0211 que teve sentença de extinção 
da execução proferida nesta data, deixando clara a observância ao interstício previsto no Provimento TRT-
CRT Nº 05/2023. Também foram identificados somente 04 (quatro) processos na tarefa “Prazo vencido”, 
todos (ATOrd 0001116-60.2024.5.06.0211, p. ex) com data do dia (30/04/2026), deixando claro que o impulso 
processual mediante certificação acontece sem prejuízo do regular andamento processual e dentro do 
intervalo máximo de 10 (dez) dias previsto no Provimento TRT-CRT Nº 05/2023. Havia, neste mesmo sentido, 
105 (cento e cinco) processos na tarefa de “Cumprimento de Providências”, estando o mais antigo (ATOrd 
0000938-77.2025.5.06.0211) com intimação expedida ao exequente e seu advogado do alvará expedido em 
seu benefício, como último ato da Secretaria e desde 13/12/2025, encontrando-se o processo, contudo, 
aguardando cumprimento do parcelamento deferido nos termos do artigo 916 do CPC, evidenciando, desse 
modo, que o seguimento processual e/ou cumprimento às determinações tem acontecido dentro do interstício 
estabelecido no Provimento TRT-CRT Nº 05/2023 e sem comprometimento do princípio constitucional da 
razoável duração do processo. Foi encontrada, por fim, somente uma petição no “Escaninho” para análise 
e encaminhamento ou baixa (ATSum 0000394-26.2024.5.06.0211) com data do dia (30/04/2026) e, portanto, 
de acordo com a razoabilidade temporal de até 10 (dez) dias corridos admitida pelo Provimento TRT-CRT Nº 
05/2023.   

Diante do exposto, após exame, por amostragem, de processos digitais das carteiras que integram a 
Secretaria da Vara, constatou-se uma boa organização das principais tarefas que integram o fluxo do PJe. 

13.2. Processos sem movimentação e sem documento interno há mais de 60 (sessenta) dias 
no PJe 

 
Em consulta ao sistema PJe, em 12/05/2026, foram identificados os seguintes processos sem movimentação 
e sem documento interno há mais de 60 (sessenta) dias: 
 

Processo Tarefa 
Dias desde último 

movimento lançado 
Dias desde último 

documento lançado 

0000577-60.2025.5.06.0211 Aguardando prazo 74 95 

0000576-75.2025.5.06.0211 Aguardando prazo 74 90 

0000326-42.2025.5.06.0211 Cumprimento de 
Providências 72 86 

0001849-26.2024.5.06.0211 Aguardando prazo 63 67 

0001558-26.2024.5.06.0211 Aguardando prazo 61 62 

 
13.3. Análise por amostragem 

          Abril 2024 a Mar 2025 1ª 1ª 

Jul 2024 a Jun 2025 1ª 1ª 

Out 2024 a Set 2025 3ª 3ª 

Jan 2025 a Dez 2025 22ª 6ª 
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Os processos 0000576-75.2025.5.06.0211 e 0001849-26.2024.5.06.0211 aguardam devolução de Mandado 
de Pesquisa Patrimonial.  

Já o processo 0000577-60.2025.5.06.0211 aguarda a devolução de mandado de citação na execução. Nesse 
caso, o mandado foi expedido em 05/02/2026, distribuído ao oficial em 26/02/2026 e, em 11/05/2026, 
permanece sem cumprimento. Contam-se aproximadamente 74 dias corridos desde o recebimento pelo 
oficial, muito além do prazo operacional previsto no TRT-6. 

No TRT-6, o Provimento TRT-CRT nº 04/2023 regulamenta a execução dos mandados judiciais. Segundo 
notícia institucional do próprio TRT-6, a distribuição e o acompanhamento dos mandados passaram a ser 
centralizados na Secretaria de Distribuição de Mandados Judiciais, que deve observar esse Provimento. A 
Vara de Carpina está inserida na Central Mata Norte, cuja distribuição de mandados é diária.  

Pelo Provimento TRT-CRT nº 04/2023, conforme divulgado, o prazo ordinário de cumprimento das diligências 
é de 9 dias úteis, e, para contagem no PJe, considera-se o prazo de 18 dias corridos a contar do recebimento 
do mandado pelo oficial, ficando vencido a partir do 19º dia. Além disso, tratando-se de mandado de citação 
para pagamento em execução trabalhista, incide o art. 880 da CLT, segundo o qual, requerida a execução, o 
juiz mandará expedir mandado de citação do executado para cumprir a decisão ou o acordo, ou, em caso de 
pagamento em dinheiro, pagar em 48 horas ou garantir a execução, sob pena de penhora. A citação é etapa 
essencial da execução trabalhista, e o TST já reafirmou que a execução segue regras próprias da CLT, com 
necessidade de citação do executado no início da fase executória.  

A Corregedoria orienta que nesses casos a unidade proceda da seguinte maneira: 

1. Certificar imediatamente nos autos que o mandado distribuído indicando a data da distribuição e que  
permanece sem devolução/cumprimento, apesar de superado o prazo regulamentar.  

2. Notificar a Secretaria de Distribuição de Mandados Judiciais/Central Mata Norte solicitando informações 
sobre a situação do mandado, o oficial responsável, eventual justificativa lançada no sistema e a previsão 
concreta de cumprimento ou devolução.  

3. Comunicar à Corregedoria Regional se constatada mora injustificada, reincidência, acúmulo anormal ou 
ausência de justificativa, para apuração funcional, nos termos do Provimento TRT-CRT nº 04/2023. 

13.4. Expedição de alvarás 

Após pesquisa de processos por amostragem, em 30/04/2026, nas tarefas “Preparar expediente e 
comunicações” e “Cumprimento de providências”, bem como entre processos sinalizados com chips relativos 
à expedição de alvarás (PJe), a Corregedoria identificou alvarás pendentes e/ou já expedidos com 
inobservância ao prazo limite de 10 (dez) dias corridos (Ofício Circular TRT6-CRT N.º 184/2023 e Provimento 
TRT-CRT Nº 05/2023), a contar da ordem de pagamento ou do último ato imprescindível a sua confecção, 
conforme observado, exemplificativamente, no processo nº 0000841-77.2025.5.06.0211 (id. f332540) cujo 
alvará respectivo ainda se encontra pendente.  

Ademais, foram identificados, após consulta ao relatório gerencial disponível no PJ-e, apenas 06 (seis) 
processos com o chip “Expedir alvará”, estando o mais antigo sinalizado desde 17/04/2026 (CumPrSe 
0001760-03.2024.5.06.0211). Identificou esta Corregedoria, contudo, por amostragem, processos sinalizados 
com os chips “ALVARÁ - Conferir” (ConPag 0000015-17.2026.5.06.0211, p. ex) já sem o chip “Expedir alvará” 
que somente deve ser retirado após a realização da tarefa com disponibilização dos respectivos alvarás nos 
autos.  

14. OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 

14.1. Processos da fase de Cumprimento de Sentença pendentes distribuídos até 31/12/2015 

O TRT da 6ª Região permanece adotando providências em atendimento à seguinte recomendação da 
Correição Nacional realizada neste Regional pela Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em 2024: 

“Considerando que foram identificados 14.784 (quatorze mil, setecentos e oitenta e 
quatro) processos pendentes de solução, na fase de execução, distribuídos há mais 
de 9 (nove) anos, entre os exercícios de 1978 e 2015, o Ministro Corregedor-Geral 
recomenda a atuação junto aos Juízes de 1º grau, a fim de priorizarem a solução 
desses processos.”  
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Nesse contexto, o Ofício CSJT.CGJT nº 171, de 06 de março de 2026, determinou a elaboração de plano de 
redução do acervo de processos na fase de execução pendentes há mais de 9 (nove) anos (a contar de 2024), 
sob pena de abertura de PP – Pedido de Providências. 

Em atenção a essa diretriz, a Corregedoria Regional elaborou listagem dos processos pendentes na fase de 
cumprimento de sentença, distribuídos até 31/12/2015, a fim de que a Vara promova acompanhamento atento 
e pormenorizado, com a adoção de providências que priorizem a sua solução. 

No âmbito da 1ª Vara do Trabalho de Carpina, foram identificados 27 (vinte e sete) processos nessas 
condições: 

Processo Classe Processual 
Ano do 

Processo 
Sobrestamento 

0010000-31.1994.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 1994 Não sobrestado 

0005100-68.1995.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 1995 Não sobrestado 

0080100-35.1999.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 1999 Não sobrestado 

9107200-98.2002.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2002 Não sobrestado 

0123500-21.2007.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2007 Sobrestado 

0157100-62.2009.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2009 Sobrestado 

0157300-69.2009.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2009 Sobrestado 

0255600-66.2009.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2009 Sobrestado 

0255700-21.2009.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2009 Sobrestado 

0000406-31.2010.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2010 Sobrestado 

0001743-84.2012.5.06.0211 Execução Fiscal 2012 Não sobrestado 

0000675-65.2013.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2013 Sobrestado 

0001900-23.2013.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2013 Não sobrestado 

0002763-76.2013.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2013 Sobrestado 

0000118-44.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Sobrestado 

0000208-52.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Sobrestado 

0000311-59.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Sobrestado 

0000643-26.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Sobrestado 

0000746-81.2014.5.06.0001 
Ação Trabalhista - Rito 

Sumaríssimo 
2014 Sobrestado 

0010791-96.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Não sobrestado 

0010901-95.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Sobrestado 

0011145-24.2014.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2014 Sobrestado 

0000669-87.2015.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2015 Sobrestado 

0000874-19.2015.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2015 Sobrestado 

0001258-79.2015.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2015 Sobrestado 

0001287-32.2015.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2015 Não sobrestado 

0001622-51.2015.5.06.0211 Ação Trabalhista - Rito Ordinário 2015 Sobrestado 

14.2. Processos em “Aguardando audiência” sem audiência posterior designada 

Em consulta ao  Relatório Gerencial (TRT6 - Processos em Aguardando audiência sem audiência posterior 
designada) do PJe, no dia 20/04/2026, esta Corregedoria constatou a existência de 11 (onze) processos da 
Vara na tarefa “Aguardando audiência” sem audiência posterior designada, sendo 3 (três) dos quais referentes 
a audiências já realizadas em 13/04/2026, 17/04/2026 e 15/04/2026, respectivamente: processos nºs 
0001002-87.2025.5.06.0211, 0000124-67.2026.5.06.0102 e 0001268-74.2025.5.06.0211.  

14.3. Painel de perícias 
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Em consulta ao painel de perícias no PJe, em 11/05/2026, esta Corregedoria constatou a existência de 28 
(vinte e oito) perícias. Entre elas, há casos em que, mesmo após o arquivamento do processo, permanecem 
perícias designadas. A situação evidencia a necessidade de atuação da Vara para sanar as pendências 
identificadas na Correição e de manter rotina contínua de acompanhamento das perícias, especialmente no 
momento do arquivamento dos autos, a fim de evitar a permanência de pendências formais indevidas. São 
exemplos os processos 0001510-48.2016.5.06.0211, 0000238-82.2017.5.06.0211 e 0001792-
08.2024.5.06.0211. 

15. FLUXO NACIONAL OTIMIZADO (WIKI-JT) 

Consolidação dos Provimentos da CGJT (art. 32, VI) 

O Fluxo Nacional Otimizado de Procedimentos da Justiça do Trabalho (WIKI JT) é uma ferramenta de gestão 
do conhecimento que descreve e orienta as rotinas das secretarias das varas do trabalho e está disponível 
na internet para consulta pelo endereço https://fluxonacional.jt.jus.br/ ou por meio dos atalhos no PJe 
sinalizados na imagem abaixo:  

 

Criada em 2017, a WIKI JT foi encampada pelo Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais 
Regionais do Trabalho (Coleprecor) e originalmente disponibilizada pela Corregedoria-Geral em 12/9/2018, 
que chancelou sua continuidade por intermédio do Ato nº 13/2021, tendo tido a participação de todos os 
Regionais do Trabalho na sua confecção. 

Para primeiro acesso, deve-se utilizar como login o CPF e clicar em " Esqueceu sua senha?", 
colocando o e-mail funcional para criação da senha.  

16. RECOMENDAÇÕES DA CORREIÇÃO ANTERIOR 

- Regularizar a estatística da Unidade em relação aos processos especificados no item 11, no prazo de 30 
dias; (Cumpriu) 

- Adotar as providências necessárias em relação aos processos em tramitação que se encontrem na tarefa 
“Comunicações e Expedientes” e “Cumprimento de Providências”, mas que permanecem sem movimentação 
em intervalo superior ao admitido pelo Provimento TRT-CRT Nº 05/2023, além de orientar a equipe a executar 
os atos processuais no prazo legal, como forma de reduzir os intervalos no cumprimento das determinações 
contidas nos despachos de prosseguimento exarados e o tempo médio de tramitação processual; (Cumpriu) 

- Impulsionar os feitos que se encontram há mais de 60 (sessenta) dias sem movimentação, devendo a Vara 
proceder acauteladas revisões periódicas nas caixas de alocação de processos eletrônicos - PJE, de modo a 
manter o regular cumprimento dos prazos previstos nos arts. 226 e 228 do CPC e no Provimento TRT-CRT 
Nº 05/2023, como forma de aprimorar o controle processual e corrigir eventuais inconsistências nas 
estatísticas apresentadas pela Unidade, consoante se verificou em alguns processos listados no item 13.2 
desta Ata; (Cumpriu) 
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- Envidar esforços para aumentar a prolação de sentenças líquidas, em especial no tocante aos processos 
que seguem o rito sumaríssimo, consoante recomendado na última Ata de Correição realizada neste Regional 
pela CGJT; (Cumpriu) 

– Orientar magistradas e magistrados da Unidade quanto ao uso efetivo e constante das ferramentas 
tecnológicas de pesquisa patrimonial disponibilizadas pelo Tribunal, pelo CSJT e pelo CNJ, como meio de 
subsidiar a efetividade da execução trabalhista, consoante recomendado na última Ata de Correição realizada 
neste Regional pela CGJT; (Cumpriu) 

- Orientar a Unidade a realizar, no prazo de trinta dias, uma revisão das pendências existentes no 
Observatório, em especial quanto aos incidentes processuais pendentes de julgamento (tutelas provisórias e 
incidentes na liquidação/execução), vez que, a exemplo dos processos nº. 0000520-18.2020.5.06.0211,  há 
evidência de pendência de baixa no sistema,  reiterando a recomendação das atas de correição dos anos de 
2023 e de 2024; (Cumpriu) 

- Observar os termos do Ato TRT6-CRT nº 01/2025, que define parâmetros para sobrestamento de processos 
em curso no âmbito da primeira instância do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região (TRT6), 
procedendo ao lançamento do motivo de sobrestamento que mais se aproxime ao caso concreto; (Não 
cumpriu) 

- Observar integralmente o artigo 120, inciso III da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, para realizar a revisão periódica dos processos com execução suspensa com a finalidade 
de renovação das diligências perante os convênios disponibilizados,  reiterando a recomendação da ata de 
correição do ano de 2024; (Não cumpriu) 

- Realizar revisão periódica dos processos na tarefa “Aguardando final de sobrestamento”, em especial 
aqueles com o chip “Sobrestamento Vencido”, movimentando todos os aptos para movimentação, a exemplo 
dos processos, a exemplo dos processos 0000396-06.2018.5.06.0211 e 0000410-82.2021.5.06.0211, citados 
no item 6.3 desta ata, reiterando a recomendação da ata de correição do ano de 2024; (Não cumpriu) 

- Proceder ao correto e completo lançamento dos processos a serem arquivados com certificação prévia 
acerca da inexistência de pendência, evitando-se paralisação duradoura na tarefa "escolher tipo de 
arquivamento", a exemplo dos processos ATSum 0000700-63.2022.5.06.0211 e ATOrd 0000134-
90.2017.5.06.0211, reiterando a recomendação da ata de correição do ano de 2024; (Cumpriu) 

- Determinar que a Unidade Jurisdicional, no prazo de 10 (dez) dias, expeça todos os alvarás cujas 
determinações judiciais estejam pendentes há mais de 10 (dez) dias; (Cumpriu) 

- Observar, com rigor necessário, o prazo previsto no Provimento TRT-CRT Nº 05/2023 de até 10 (dez) dias 
para a expedição dos alvarás autorizados pelos magistrados e magistradas; (Não cumpriu) 

- Fomentar diretamente, ou através do CEJUSC/1º GRAU de Goiana, a inclusão periódica de processos de 
execução em pauta de audiências para tentativa de conciliação, independentemente de requerimento das 
partes consoante previsão dos artigos 32, V, e 120, II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho; (Não cumpriu) 

- Observar o Art. 126 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho - 
Provimento n.º 4/GCGJT, de 26 de setembro de 2023, no sentido de não havendo mais atos executórios a 
serem praticados pelo juízo trabalhista, o processo será suspenso mediante a utilização do movimento de 
suspensão/sobrestamento respectivo até o encerramento da recuperação judicial ou da falência que ela 
eventualmente tenha sido convolada (art. 156 e seguintes da Lei nº 11.101/2005); (Não cumpriu) 

- Observar o contido no Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT Nº 61, de 7 de outubro de 2024 que dispõe sobre o 
tratamento dos recursos existentes em contas judiciais vinculadas a processos arquivados definitivamente e 
eliminados no âmbito do PROJETO GARIMPO.(Cumpriu) 

- Proceder, no prazo de trinta dias, ao tratamento de processos arquivados ao longo do ano de 2024 que 
possuem saldo acima de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) em contas judiciais, tarefa que deverá culminar 
no pleno saneamento das contas atualmente nessa situação, as quais estão discriminadas no corpo desta 
ata; (Cumpriu parcialmente) 

- Proceder ao tratamento da petição de liberação de saldo sobejante pendentes de apreciação - de acordo 
com os ditames do Ato Conjunto TRT6-GP-CRT Nº 15/2020 (Garimpo); (Cumpriu) 
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- Observar as diretrizes do Provimento nº 05/GCGJT, de 19 de dezembro de 2024, que estabelece diretrizes 
para tratamento de questões relativas à (re)distribuição de demandas extintas sem resolução de mérito; 
(Cumpriu) 

- Continuar enfatizando entre servidoras, servidores, magistradas e magistrados da Vara, a importância na 
utilização do Observatório e no acompanhamento do IGEST para identificação dos processos que estão 
impactando as metas estabelecidas pelo CNJ, assim como na correta inserção de dados no PJe, visto que 
esses subsídios alimentam o e-Gestão, e impactam diretamente a estatística oficial da Justiça do Trabalho, 
e, por consequência, o Índice Nacional de Gestão de Desempenho da Justiça do Trabalho (IGEST). É possível 
melhorar o desempenho, em relação ao item 12, por meio da ferramenta disponibilizada no Observatório 
TRT6 (intranet), Gestão Judiciária, Opção “IGEST”, filtrando a Unidade a ser consultada; (Não se aplica) 

- Cadastrar pelo menos uma servidora ou um servidor da unidade na ferramenta eletrônica Fluxo Nacional 
Otimizado de Procedimentos em Primeira Instância - WIKI JT, conforme procedimento descrito no item 14, 
inserindo na rotina da unidade o uso regular da plataforma; (Cumpriu) 

Utilizar, obrigatoriamente, de forma prioritária e padronizada, o ambiente digital integrado ao Portal de 
Serviços, para a comunicação processual entre os órgãos do Poder Judiciário e os destinatários que sejam 
ou não partes na relação processual, denominado Domicílio Eletrônico Trabalhista, para realizar citações 
e notificações iniciais, nos termos do parágrafo único do art. 15 da Resolução CNJ nº 455/2022 e do ofício 
TRT6-CRT nº 89/2025, garantindo conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CNJ. (Cumpriu) 

17. SOLICITAÇÕES/SUGESTÕES DA UNIDADE 

A Diretora de Secretaria não apresentou solicitações no questionário pré-correicional.  
 

18. PEDIDOS DE PROVIDÊNCIAS, CORREIÇÕES PARCIAIS E RECLAMAÇÕES CORREICIONAIS  

 
No tocante ao período compreendido entre a correição anterior e a data de hoje, não houve a formalização 
de pedido de providência, reclamação correicional ou correição parcial, em face da unidade judiciária. 

19. RECOMENDAÇÕES/ORIENTAÇÕES/DETERMINAÇÕES 

- Regularizar a estatística da Unidade em relação aos processos especificados no item 11, no prazo de 30 
dias; 

- Envidar esforços para, na medida do possível, diminuir o prazo médio do início ao encerramento da etapa 
de execução (738), vez que se encontra acima do Regional (706) e acima da média da Região Mata Norte 
(469); 

- Determinar que a Unidade Jurisdicional, no prazo de 10 (dez) dias, expeça todos os alvarás cujas 
determinações judiciais estejam pendentes há mais de 10 (dez) dias, reiterando, assim, a recomendação 
contida na Ata de Correição do ano de 2025; 

- Observar, com rigor necessário, o prazo previsto no Provimento TRT-CRT Nº 05/2023 de até 10 (dez) dias 
para a expedição dos alvarás autorizados pelos magistrados e magistradas, reiterando, assim, a 
recomendação contida na Ata de Correição do ano de 2025; 

- Adotar providências, em 30 (trinta) dias, para sanar pendência estatística da tutela provisória pendente no 
processo nº 0000520-18.2020.5.06.0211, constante no item 2.7 desta ata; 

- Adotar a rotina determinada no Ofício Circular TRT6-CRT Nº 184/2023, devendo inserir o chip “Expedir 
alvará” imediatamente após o processo estar apto à expedição e retirá-lo somente após a realização da tarefa 
com disponibilização do alvará nos autos, observando-se sempre o prazo máximo de 10 (dez) dias, conforme 
previsto no Provimento TRT-CRT nº 05/2023; 

- Fomentar diretamente, ou através do CEJUSC-JT/1º GRAU de Goiana, a inclusão periódica de processos 
de execução em pauta de audiências para tentativa de conciliação, independentemente de requerimento das 
partes consoante previsão dos artigos 32, V, e 120, II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, reiterando, assim, a recomendação contida na Ata de Correição do ano de 
2025; 
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- Determinar que a Unidade sempre diligencie/renove, junto aos Oficiais de Justiça responsáveis, inclusive 
vinculados a outras jurisdições o cumprimento dos mandados judiciais distribuídos e que excederam 
injustificadamente o prazo estabelecido, anexando aos autos certidão comprobatória da respectiva 
notificação; 

- Realizar, em 30 (trinta) dias, a revisão das perícias designadas no painel de perícias do Pje, em especial 
daquelas que constam com prazo de entrega vencido, mantendo o acompanhamento regular das designações 
realizadas pela unidade por meio do referido painel; 

- Determinar, ex officio e em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a contar do vencimento da requisição, o 
sequestro nas contas do ente devedor, sempre que não efetivado o pagamento da RPV processada pela 
Unidade, nos termos do art. 79 do Ato TRT6-GP nº 629/2023  

- Observar integralmente o artigo 120, inciso III da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, para realizar a revisão periódica dos processos com execução suspensa com a finalidade 
de renovação das diligências perante os convênios disponibilizados,  reiterando, assim, a recomendação 
contida na ata de correição do ano de 2025;  

- Realizar revisão periódica dos processos na tarefa “Aguardando final de sobrestamento”, em especial 
aqueles com o chip “Sobrestamento Vencido”, movimentando todos os aptos para movimentação, a exemplo 
dos processos, a exemplo dos processos nºs 0000182-73.2022.5.06.0211 e 0000669-77.2021.5.06.0211, 
citados no item 6.3 desta ata, reiterando, assim, a recomendação contida na ata de correição do ano de 2025;  

- Revisar, em 30 (trinta) dias, os processos sobrestados com o motivo “por decisão judicial” listados no item 
6.3 desta ata, bem como ajustar o motivo do sobrestamento dos processos ali mencionados como tendo o 
lançamento incorreto; 

- Observar os termos do Ato TRT6-CRT nº 01/2025, que define parâmetros para sobrestamento de processos 
em curso no âmbito da primeira instância do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região (TRT6), 
procedendo ao lançamento do motivo de sobrestamento que mais se aproxime ao caso concreto, reiterando, 
assim, a recomendação contida na ata de correição do ano de 2025;  

- Observar o Art. 126 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho - 
Provimento n.º 4/GCGJT, de 26 de setembro de 2023, no sentido de não havendo mais atos executórios a 
serem praticados pelo juízo trabalhista, o processo será suspenso mediante a utilização do movimento de 
suspensão/sobrestamento respectivo até o encerramento da recuperação judicial ou da falência que ela 
eventualmente tenha sido convolada (art. 156 e seguintes da Lei nº 11.101/2005), reiterando, assim, a 
recomendação contida na ata de correição do ano de 2025;  

- Observar o ofício TRT6-CRT nº 177/2023, no sentido de impedir que permaneçam, na tarefa “Aguardando 
audiência”, processos sem audiência posterior designada, restringindo-se o seu uso apenas para aqueles que 
se encontram no aguardo da realização de audiência;  

- Observar os termos do Ofício Circular TRT6-CRT N.° 308/2025, especialmente quanto à expedição de alvará 
físico fora do SIF ou do SISCONDJ apenas para fins de transferência a contas vinculadas, recolhimento de 
tributos ou emissão de TED judicial, conforme previsto no art. 5º, §4º, do Provimento Conjunto TRT6-GP-CRT 
no 01/2024. 

- Cumprir integralmente o disposto no Ofício Circular TRT6-CRT n.º 95/2026, promovendo o devido tratamento 
dos processos vinculados ao Projeto Garimpo no prazo ali estabelecido, contado da ciência da listagem 
anexa. 

- Observar os termos do Ato Conjunto TRT6-GP-CRT n.º 09/2026, que dispõe sobre o tratamento dos 
depósitos judiciais vinculados a processos definitivamente arquivados e eliminados no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região (Novo Ato do Projeto Garimpo no TRT-6).  

- Continuar enfatizando entre servidoras, servidores, magistradas e magistrados da Vara, a importância na 
utilização do Observatório e no acompanhamento do IGEST para identificação dos processos que estão 
impactando as metas estabelecidas pelo CNJ, assim como na correta inserção de dados no PJe, visto que 
esses subsídios alimentam o e-Gestão, e impactam diretamente a estatística oficial da Justiça do Trabalho, 
e, por consequência, o Índice Nacional de Gestão de Desempenho da Justiça do Trabalho (IGEST;  
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- Continuar enfatizando, também, o uso da ferramenta eletrônica Fluxo Nacional Otimizado de Procedimentos 
em Primeira Instância - WIKI JT, inserindo na rotina da unidade o uso regular da plataforma; 

- Utilizar, obrigatoriamente, de forma prioritária e padronizada, o ambiente digital integrado ao Portal de 
Serviços, para a comunicação processual entre os órgãos do Poder Judiciário e os destinatários que sejam 
ou não partes na relação processual, denominado Domicílio Eletrônico Trabalhista, para realizar citações 
e notificações iniciais, nos termos do parágrafo único do art. 15 da Resolução CNJ nº 455/2022 e do ofício 
TRT6-CRT nº 89/2025, garantindo conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CNJ. 

20. COMUNICAÇÃO À CORREGEDORIA REGIONAL 
 

A/O Diretor/a de Secretaria deverá cientificar servidoras e servidores lotados na Unidade Judiciária a respeito 
das recomendações, determinações e orientações contidas neste Instrumento. 

Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da publicação desta Ata de Correição, para a 
Unidade: cumprir as determinações estabelecidas, verificar eventuais pendências dos processos 
mencionados no item 13 da presente Ata, comunicar esta Corregedoria Regional das providências porventura 
adotadas. Dentro do mesmo prazo, a unidade deverá informar à Corregedoria Regional quanto às eventuais 
impugnações, e ainda apresentar as considerações que entender cabíveis, nos termos do art. 45 do 
Provimento Geral  da Corregedoria Regional do TRT da 6ª Região. As providências e respostas devem ser 
encaminhadas via PJe-Cor.  
 

21. ENCERRAMENTO 

Sendo dada oportunidade às partes, às advogadas, aos advogados e às demais interessadas e interessados 
(público em geral) para a apresentação de relatos/reclamações/elogios, junto à equipe de correição, 
relativamente à Vara consoante previsão em Edital de Correição, o Exmo Desembargador Corregedor, Paulo 
Alcântara, deu início à reunião saudando o Exmº Juiz Titular, Dr. Agenor Martins Pereira, a Ilma Diretora da 
Secretaria, Thais Sena Lima,  e os demais servidores e servidoras presentes. Ressaltou, em continuidade, a 
nova modalidade adotada para as reuniões correicionais, destacando que o atual modelo interativo e didático 
para apresentação dos dados considerados mais relevantes, que foi pensado para aprimorar os trabalhos e 
aumentar a eficiência das unidades judiciárias. 

Em seguida, a Secretária da Corregedoria reafirmou que o novo formato busca incentivar o trabalho 
cooperativo, explicando que a reunião passou a contemplar a apresentação de conceitos essenciais para a 
compreensão das atividades das varas e de suas equipes, inclusive com o objetivo de despertar o interesse 
dos servidores para indicadores e/ou ferramentas que, muitas vezes, não são de conhecimento da maioria.  

A Chefe da Divisão de Correição e Inspeção, por sua vez, iniciou tratando da Taxa de Congestionamento, ao 
destacar sua importância aduzindo sua influência direta no alcance das metas 1 e 5 do CNJ, dentre todas as 
aplicáveis à Justiça do Trabalho. Asseverou que a Unidade obteve bons percentuais nas taxas de 
congestionamento líquidas, salientando a eficiência da Unidade quanto às baixas processuais na fase de 
conhecimento e de cumprimento de sentença.  

Já quanto ao aspecto técnico “casos novos” tratado nesta ata, o Exmo Desembargador Corregedor evidenciou 
a preocupação quanto à equalização entre todas as unidades do TRT da 6ª Região, mas destacou que, 
atualmente, não há significativa disparidade entre as varas trabalhistas do regional. 

A Secretária da Corregedoria e a Chefe da Divisão de Correição e Inspeção deram continuidade à 
apresentação evidenciando o alto índice de conciliação alcançado, conforme observado no percentual acima 
de 80% para o ano de 2026, até 31/03/2026. Os prazos médios também foram apontados dentre os bons 
resultados obtidos, em especial os referentes à fase de conhecimento, uma vez que se encontram abaixo da 
média do TRT da 6ª Região. Oportunamente, a Diretora da Secretaria destacou que a Unidade realiza todos 
os atos possíveis com os autos ainda arquivados, não o fazendo apenas em caso de impedimento 
procedimental, evitando, assim, não prejudicar os prazos médios que possam ser impactados. 

Quanto às metas do CNJ, restou esclarecido que a Unidade atingiu todas as metas aplicáveis à Justiça do 
Trabalho, tendo a Chefe da Divisão de Correição e Inspeção destacado a necessidade de acompanhamento 
do painel para gestão de metas, no Observatório disponível na Intranet. Pediu a palavra, em seguida, o Juiz 
Titular da Vara, indagando acerca dos números e critérios para atingimento da Meta 1, tendo a Secretária da 
Corregedoria lembrado, no aspecto, que a existência da cláusula de barreira existe para mitigar prejuízo às 
Unidades que apresentarem bons resultados, tendo sido esta uma conquista da Justiça da Trabalho, 
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considerando-se atingida a meta em questão sempre que o percentual for inferior a 40%. 

Em relação às sentenças líquidas, destacou a Corregedoria Regional o bom resultado da Unidade, com índice 
de 55,48%, ajudando o TRT da 6ª Região a melhorar o índice regional, tendo sido esta, inclusive, uma 
recomendação da Correição Nacional de 2024. O Juiz Titular da Unidade acenou, por entender oportuno, que 
este resultado foi obtido apesar do aumento, mas ainda satisfatório, do prazo médio da conclusão até a 
prolação da sentença. 

A Secretária da Corregedoria, em continuidade à apresentação imagética dos resultados da Unidade através 
de slides,  lembrou da necessidade de se buscar reduzir o número de processos de execução pendente de 
baixa desde 2015, nos termos constantes da recomendação da Ata de Correição Nacional de 2024 e do Ofício 
CSJT.CGJT nº 171/2026 

Na ocasião, destacou-se, ainda, a continuidade da prioridade conferida ao Projeto Garimpo, registrando que, 
em valores atualizados, já foram liberados cerca de  R$ 248.688.762,83 (duzentos e quarenta e oito milhões, 
seiscentos e oitenta e oito mil, setecentos e sessenta e dois reais e oitenta e três centavos) aos legítimos 
beneficiários, sendo reafirmado pelo Corregedor o compromisso de fortalecimento da referida iniciativa. 

Na apresentação também mencionou-se que recentemente foi inaugurado, no site do TRT6, no menu de 
navegação da Corregedoria, espaço exclusivo destinado ao registro e à divulgação de boas práticas, de modo 
que magistrados e servidores podem compartilhar boas práticas adotadas em suas respectivas unidades, 
com a finalidade de fomentar o intercâmbio de experiências entre equipes, em benefício do aprimoramento 
institucional. 

Passada a palavra, o Juiz Titular da Unidade parabenizou a Corregedoria pela nova modalidade na 
demonstração dos resultados obtidos na Correição Ordinária 2026, por meio de slides, tornando-a mais 
didática e com maior dinamicidade, em especial diante dos gráficos apresentados. Parabenizou e agradeceu, 
em seguida, à equipe da Corregedoria, destacando a necessidade de o órgão respectivo ter um corpo fixo de 
servidores, pelo que restou seguido pelo Corregedor Regional que destacou tratar-se de permanente luta com 
a finalidade de melhorar ainda mais os serviços prestados a todas as Unidades correicionadas. 

Dada a palavra, o Exmo Juiz Substituto em atuação na Unidade, Dr. Gustavo Elias de Morais Freitas, destacou 
sua satisfação em atuar na 1ª Vara do Trabalho de Carpina, parabenizando, ainda, a todos os servidores 
atuantes na Unidade pela preocupação com os conteúdos processuais e correlatas repercussões na vida dos 
jurisdicionados, além de salientar a união e excelência dos membros da equipe. Destacou, em seguida, o seu 
contentamento com a nova modalidade de apresentação dos resultados correicionais, entendendo tratar-se 
de ferramenta que contribui para melhoramento da produtividade das varas correicionadas. 

Encerrados os trabalhos, o Exmo. Corregedor Regional, Desembargador Paulo Alcântara, agradeceu a 
acolhida e a colaboração prestada pelas servidoras e pelos servidores da Vara, determinando que, lavrada e 
assinada, fosse disponibilizada esta ata na página da Corregedoria, no sítio deste Regional (www.trt6.jus.br), 
além de publicada, em sua íntegra, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT, entregando-se cópia 
à Unidade Judiciária, sob correição, via PJE-Cor, e à Presidência do Egrégio Regional, por e-mail, para 
conhecimento e providências pertinentes. Firmam a presente Ata o Excelentíssimo Desembargador 
Corregedor Regional e a Secretária da Corregedoria Regional. 
 

PAULO ALCÂNTARA 
Corregedor Regional do TRT da 6ª Região 

 
RENATA MARIA PESSÔA MARANHÃO DE LIMA 

Secretária da Corregedoria Regional 

                                                                      

Ata Correição 26/2026 de 15/05/2026 


